
B O L E T I M E L E I T O R A L 
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

(Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932) 

A N O II RIO DE JANEIRO, 22 DE JULHO DE 1933 N . 116 

S U M Á R I O 
I — Atos do Tribunal Superior 

1. 52a s e s s ã o ordinária, em 4 de julho de 1933. 
2. 53» s e s s ã o ordinária, em 7 de julho de 1333. 
3. 54" s e s s ã o ordinária, em 11 de julho de 1933. 
4. 55a s e s s ã o ordinária, em 14 de julho de 1333. 

II Recursos contra a c.viicdiç&o de iliiilmnus ou re­
conhecimento de candidatos 

Parecer sobre o recurso eleitoral n. 35 — Goiaz. 

III — Tribunal Regional <lo Distrito Federal 

Editais e avisos. 

T R I B U N A L S U P E R I O R D E J U S T I Ç A 
E L E I T O R A L 

A T A S 

52a SESSÃO ORDINÁRIA, E M 4 D E JULHO D E 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEG1LDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e aprovagão 
da ata da s e s s ã o anterior; 3) Cons iderações do se­
nhor Carvalho Mourão sobre nova a l teração a 
ser introduzida no Regimento Interno do Tribu­
nal Superior; 4) Consulta do juiz Sr. Miranda 
Valverde, sobre a in terpre tação a ser dada ao 
§ 5» do art. 72 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior — modo de se processar a prova nos 
recursos eleitorais contra o reconhecimento de 
candidatos; sobre a n o m e a ç ã o de peritos e nume­
ro de peritos; 5) julgamento do processo n. 31 
(2° julgamento) — D i v i s ã o eleitoral no Estado de 
Santa Catarina — Creação dos 25' e 26a 3onas; 
<5) Julgamento (2°) do processo n. 524 — Prorro­
gação de prazo para conc lusão dos trabalhos de 
apuração no Rio Grande do Sul; 7) Julgamento 
do processo n. 37 — Piauí — Recorrente, o dou­
tor José Epiphanio de Carvalho; 8) Encerramen­
to da s e s s ã o . 

A's nove horas, presentes os juizes: ministros Eduardo 
Espinola e Carvalho Mourão, desembargador José Linhares, 
doutores Monteiro de Sales e Miranda Valverde, e desembar­
gador Renato Tavares, procurador geral, tendo deixado de 
comparecer com causa justificada o Dr. Affonso Penna Ju-
ííjor, abre-se a ses são . É ' lida, e sem debate aprovada, a ata 
da sessão anterior. O SR. CARVALHO MOURÃO, pela ordem, faz 
considerações sobre uma alteração que vai propor sobre o 
processo dos recursos de expedição dos diplomas, no tocante 
ao efeito das novas eleições mandadas proceder, quer pelos 
Tribunais Regionais, quer pelo Tribunal Superior. Conclue 
essas considerações pedindo aos demais juizes que reflitam 
sobre o assunto que julga de grande relevância e dém a sua 
colaboração á emenda que pretende formular na próxima 
sessão. O SR. MIRANDA VALVERDE, nos termos do art. 119, do 
Regimento Interno, consulta o Tribunal como deve interpre­

tar o § 5 o do art. "2, e resolver sobre uma pet ição que lhe 
foi dirigida pelo advogado dos recorrentes, no recurso elei­
toral n. 41. Consulta primeiro quem deve processar a prova, 
si o relator, ou si o juiz que o presidente designar? O T r i ­
bunal decide unanimemente que é o relator que processa a 
prova. Segundo, si compete ás partes ou ao relator nomear 
os peritos? O Tribunal resolve que a nomeação dos peritos 
compete ao relator, contra os votos dos Srs. Monteiro de 
Sales c Miranda Valverde. Terceiro, quantos peritos devem 
ser nomeados? O Tribunal decide que devem ser nomeados 
dois peritos, contra o voto do Sr. Monteiro de Sales, que 
achava haver conveniência em nomear desde logo o terceiro 
perito como desempatador. O SR. JOSÉ L I N H A R E S relata no­
vamente o processo n. 31 (de Santa Catarina, sobre divisão 
do Estado em zonas eleitorais), por ter sido feita uma al­
teração no plano aprovado, em virtude da creação de novas 
comarcas, e vota no sentido de ser aprovada essa modifica­
ção, que foi feita de acordo com as prescrições legais, pas­
sando a constituir a 25 a zona a comarca de Biguassú e 26 a 

zona a comarca de Palhoça. E ' o voto do relator aceito una­
nimemente. O SR. MONTEIRO DE SALES relata o processo 
n. 524, já resolvido, por ter o presidente do Tribunal Re­
gional do R. G . do Sul solicitado nova prorrogação para a 
terminação da apuração até o dia 5 do corrente, e vota no 
sentido de ser deferido o pedido. O Tribunal, unanimemente, 
resolve conceder a prorrogação solicitada. O SR. EDUARDO 
ESPINOLA apresenta o recurso eleitoral n. 37, do Piauí, em 
que é recorrente o Dr. José Epiphanio de Carvalho e recor­
rido o Tribunal Regional desse Estado, e, antes de fazer o 
relatório, levanta a preliminar de não se tomar conhecimento 
desse recurso, senão por' ocasião do julgamento do recurso 
eleitoral n.- 43, de que é igualmente relator, e que é da ex­
pedição de diplomas. O Tribunal, unanimemente, resolve to­
mar conhecimento do presente recurso ,por ocasião do ju l ­
gamento do de n. '43. Nada mais havendo a tratar, o senhor 
presidente' declara encerrada a sessão . Lévanta-se a sessão 
ás dez horas e trinta minutos. 

53 a SESSÃO ORDINÁRIA, E M 7 D E JULHO D E 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura e apro­
vação da ata da s e s s ã o de 4-7-1933, assim como 
publ icação dos acórdãos referentes aos processos 
julgados naquela mesma s e s s ã o ; 3) Emendas do 
Sr. Carvalho Mourão ao Regimento Interno do 
Tribunal Superior; 4) Parecer da Comissão sobre 
as observações encaminhadas pelo Sr. ministro 
da Just iça , sobre o reinicio do alistamento; 
5) Julgamento do Recurso Criminal n. 3 — Santa 
Catarina — Recorrente, a L e g i ã o Republicana 
Catarinense; recorrido, o Tribunal Regional; 
6) Julgamento do Recurso Eleitoral n. 42 — 
Ceará — Recorrente, o Dr . Augusto Corrêa L i ­
ma, procurador regional; 7) Julgamento do pro­
cesso n. 530 — Pernambuco — Renuncia do dou­
tor Â n g e l o de Souza, deputado diplomado pelo 
Tribunal Regional; 8) Apresentação do parecer 
sobre a e le ição no Estado de Sergipe; 9) Encer-
raraento da s e s s ã o . 

Ás nove horas, presentes os juizes: ministros Eduardo. 
Espinola e Gurvalbo Mourão, -desembargador. José Linhares, 
doutores Affonso Penna Júnior, Monteiro de Sales e Miranda, 
Valverde, e o desembargador Renato Tavares procurador ge-
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ral, abro-se a sessão. E ' üdu. c sem debate aprovada a ata da 
sessão anterior e publicados os acórdãos referentes aos pro­
cessos julgados na sessão de 4 do corrente. O SR. CARVALHO 
MOURÃO, pela ordem, apresenta na fôrma do art. 121 do Re­
gimento Interno diversas emendas aos artigos do Regimento 
Interno que foram recentemente alterados, assim como que 
seja expedida uma circular intcrprctativa do art. 58 das 
Instruções baixadas com o decreto n. 22.627, no sentido de 
não ser expedido novo diploma no caso de haver sido inter­
posto recurso contra a expedição dos diplomas. O Sr. pre­
sidente consulta o Tribunal se essas emendas devem ir á co­
missão ou se podem ser consideradas alterações das emendas 
ha pouco aprovadas. O Tribunal resolve que tanto as emen­
das como a sugestão da circular devem ir á comissão . O 
SR. CARVALHO MOURÃO apresenta o parecer da Comissão que 
elaborou o ante-projeto do reinicio do alistamento sobre as 
observações encaminhadas pelo Sr. ministro da Just iça . E ' o 
parecer unanimemente aprovado. O SR. JOSÉ L I N H A R E S re­
lata o Recurso Crime n. 3, de Santa Catarina, cm que 6 re­
corrente a União Republicana Catarinense e recorrido o T r i ­
bunal Regional desse Estado e o juiz eleitoral da 13a zona 
(Lages), e vota de acordo com o parecer do procurador ge-
ral, no sentido dé ser negado provimento ao recurso para" 
confirmar a decisão recorrida. O Tribunal nega provimento 
ao recurso para confirmar a decisão recorrida, unanimemen­
te. O SR. MONTEIRO DE SALKS relata o Recurso Eleitoral n. 42, 
do Ceará, em que é recorrente o Dr . Augusto Corrêa Lima, 
procurador regional, e recorrido o Tribunal Regional desse 
Estado, e vota no sentido de não se tomar conhecimento do 
recurso e apensa-lo ao recurso que fòr interposto da expedi­
ção dos diplomas. O Tribunal, unanimemente, resolve não 
tomar conhecimento do recurso e apensa-lo ao recurso que 
fòr interposto da expedição dos diplomas. O SR. MIRANDA 
V A L V E R D E relata o processo n. 530, (de Pernambuco, sobre a 
renuncia do Dr. Ângelo de Souza, candidato diplomado), c 
vaia no sentido de mandar arquiva-la, por nenhuma provi­
dencia caber ao Tribunal Superior na espéc ie . E ' aceito o 
voto do relator, unanimemente. O SR. CARVALHO MOURÃO 
apresenta o parecer no Recurso Eleitoral n. 38, de Sergipe._ 
O Sr. presidente declara que vai mandar imprimi-lo para ser' 
publicado no numero do "Boletim Eleitoral" de amanhã. Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. presidente declara encerrada 
a sessão . Levanta-se a sessão ás dez horas e quinze minutos. 

54" SESSÃO ORDINÁRIA, E M 11 D E JULHO DE 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1) Abertura da ses são ; 2) Leitura e apro­
v a ç ã o da ata da s e s s ã o de 7-7-1933 e publ icação 
dos acórdãos referentes aos processos julgados 
naquela mesma s e s s ã o ; 3) Aprovação do parecer 
sobre as emendas ao Regimento Interno, apre­
sentadas pelo ministro Carvalho Mourão, na sessão 
anterior; 4) Julgamento do processo- n. 532 — 
Maranhão — Sobre o preenchimento de uma vaga 
de juiz do Tribunal Regional, que foi nomeado 
secretario geral do. Estado, e sobre a incompati­
bilidade de um juiz do Tribunal Regional, pelo 
fato Se haver exercido o cargo de prefeito da 
Capital do Estado; 5) Encerramento da s e s s ã o . 

A's nove horas, presentes os juizes: ministros Eduardo 
Espinola e Carvalho Mourão, desembargador José Linhares, 
doutores Affonso Penna Júnior e Miranda Valverde, e o de­
sembargador Renato Tavares, procurador geral, tendo dei­
xado de comparecer, com causa justificada, o Sr. Monteiro 
de Sales, abre-se a sessão . E 1 lida e, sem debate, aprovada 
a ata da sessão anterior e publicados os acórdãos referentes 
aos processos julgados na sessão de 7 do corrente. O SENHOR 
EDUARDO ESPINOLA apresenta o parecer da comissão sobre 
as emendas apresentadas pelo Sr. Carvalho Mourão ao Re­
gimento Interno do Tribunal Superior, no sentido de serem 
aceitas essas emendas sem alteração. O parecer da comissão 
é aprovado, unanimemente. O SR. EDUARDO ESPINOLA relata 
o processo n. 532 (do Maranhão, sobre si compete ao T r i ­
bunal Regional declarar vago o lugar de um juiz substituto 
nomeado secretário geral do Estado, o sôbree si é incompa­
tível o juiz substituto que exerceu o cargo de prefeito da 
Capital na administração do coronel Saldanha sem pedir 
demissão do cargo de juiz substituto), e vota, quanto á pri ­
meira parte, que cabe ao Tribunal Superior declarar aberta 
a vaga do juiz substituto que exerce o cargo de secretário 
geral do Estado, e quanto á segunda, que se converta o jul­
gamento em diligencia, para pedir esclarecimentos sobre a 
situação atual do. juiz substituto que exerceu o cargo de 

prefeito. K aceito o voto do relator, unanimemente. Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. presidente declara encerrada 
•a sessão. Levanta-se a sessão á s - n o v e horas c vinte mi­
nutos. 

55 a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 14 D E JULHO DE 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, 
PRESIDENTE 

1)' Abertura da s e s s ã o ; 2) Leitura c apro­
vação da ata da s e s s ã o anterior assim como pu­
bl icação dos acórdãos referentes aos processos 
julgados na sessão de 11-7-1933; 3) Apresentação 
do parecer sobre a e le ição realizada no Estado do 
Amazonas; 4) Requerimento do ministro Eduar­
do Espinola, sobre a requis ição de atas parciais 
da e le ição no Pará, para que possa concluir o 
parecer sobre o pleito realizado naquela r e g i ã o ; 
5) Julgamento do processo n. 531 — Distrito 
Federal — Sobre o pedido de abono de gratifica­
ção por um identificador; 6) Apresentação do pa­
recer sobre a e le ição realizada no Estado de. 
Mato Grosso; 7) Encerramento da s e s s ã o . 

A.'s nove horas, presentes os juizes: ministros Eduardo 
Espinola e Carvalho Mourão, desembargador José Linhares, 
doutores Affonso Penna Júnior, Monteiro <le Sales e Miranda 
Valverde, e o desembargador Renato Tavares, procurador 
geral, abre-se a sessão. E' lida, e sem debato aprovada a ata 
da sessão anterior, e publicados os acórdãos referentes aos 
processos julgados na reunião de 11 do corrente. O SR. JOSÉ 
L I N H A R E S apresenta o parecer que formulou como relator do 
recurso eleitoral n. 3 (classe 4 a), sobre as eleições procedi­
das no Estado do Amazonas. Vai á mesa. o parecer e o senhor 
presidente declara que vai ser publicado na fôrma do Regi­
mento Interno. O SR. EDUARDO ESPINOLA requer que sejam 
requisitadas as atas parciais de apuração afim de que possa 
concluir o seu parecer sobre as eleições realizadas no Es­
tado do Pará, como relator do recurso eleitoral n. 1 (classe 
4 a). O Sr. presidente declara que já providenciara a respeito 
em telegrama circular. O Sr. José Linhares declara que não 
pedira a mesma providencia por ter sido informado de que 
já haviam sido requisitadas as atas parciais das turmas apu-
radoras de todos os Estados. O SR. MONTEIRO DE SALES re­
lata o processo n. 531 (oficio do Sr. ministro da Justiça, 
sobre o requerimento de um idea!:i'i.-ador, pedindo paga^ 
mento de gratif icação) , e vota no s.?n ido de que não cabe 
ao Tribunal Superior tomar nenhuma providencia, pelo que 
deve ser a consulta arquivada. E ' - voto do relator unani­
memente aceito. O S R . CARVALHO MOURÃO envia á mesa o 
parecer sobre as eleições realizadas no Estado de Mato 
Grosso, como relator do recumi eleitoral n. 2 (classe 4 a). 
O Sr. presidente declara que o p £ m ? r vai ser publicado no 
Boletim Eleitoral, na fôrma do Ffgimento Interno. Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. presidente declara encerrada a 
sessão. Levanta-se a sessão ás no\es horas e trinta e cinco 
minutos. 

Recursos contra a expedição d; diplomas ou reconhe­
cimento de candidatos 

GOIAZ 
PARECER sobre o recurso eleitoral n. 35, distribuído, ante­

riormente, á decisão do Tribunal Superior de 27 de junho 
de 1933, que modificou os arts. 75, 7t> e 77 do Regimento 
Interno. 

R E C O R R E N T E — O Dr. Jo\iuiio de Moraes, por seu procura­
dor o Dr. Antônio Ramos Caiado. 

RECORRIDOS — Os Drs. Mario de Alencaslro Caiado, Job/> 
llonoralo da Silva e Souza e Xero Macedo de Carvalho. 

RELATÓRIO 

I — O Dr. Joviano de Moraes, não se conformando com 
a decisão proferida pelo Tribunal Regional do Estado de 
Goiaz, em virtude da qual foram proclamados eleitos depu­
tados á Constituinte por aquele Estado os Drs. Mario de 
Alencastro Caiado, José Honorato da Silva e Souza e Nero 
Macedo de Carvalho, dela interpoz recurso para este Tribu­
nal Superior de Justiça Eleitora!. O recurso foi interposto 
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c arrazoado no prazo e com as formalidades legais. Publi­
cada a interposição como ordena a lei, os recorridos acudiram 
ao JUÍZO Eleitoral e apresentaram razões e documentos que 
foram unidos aos autos e constam de fls. 26 a fls. 39. 

II — Duas ordens de alegações produziu o recorrente: 
umas peculiares e pessoais contra cada um dos candidatos 
recorridos, o outros atingindo a todos em geral. 

III — Destas ressalta a que nega aos recorridos a quali­
dade de eleitores, pois que alistados foram por um juiz que 
não é vital íc io e que foi nomeado nulamente, em contravenção 
ao Código dos Interventores — art. 10 letra c)—, do Código 
Eleitoral — art. 30 — e á Constituição do Estado de Goiaz, 
arts. 101, 1 Oi e 105; — de sorte que nulo seria todo o alis­
tamento da zona respectiva, processado pelo referido juiz, 
perante quem se alistaram os recorridos, que assim não são 
eleitores, não sendo, portanto, elegiveis, nos termos do que 
preceitua o Código Eleitoral — art. 59, I. 

IV — Particularmente contra cada um dos recorridos, 
alegou o.recorrente: 

Quanto ao Dr. Mario de Alencastro Caiado, que sendo juiz 
de direito da Capital de Goiaz, foi posto em disponibilidade 
pelo decreto n. 3.017 de 2 de março de 1933, publicado no 
Correio Oficial do dia 3 do referido mês , e que é complemen­
tar do de n. 3.015 do mesmo dia, sendo que este ultimo di­
ploma somente deveria produzir efeito depois de publicado". 
Tais decretos foram publicados com as assinaturas do Se­
cretario Collimar Natal e Silva, mas, posteriormente, ho n ú ­
mero 2.424, do mesmo Correio Oficial de 7 de março, foram 
republicados com a nota de que eram novamente dados a 
publico porque "haviam sido por engano subscritos pelo 
Dr. Collimar Natal e Silva, que deixou de referenda-lo por, 
se haver retirado da Capital", tendo assim ficado os referidos 
diplomas apenas com a assinatura do Interventor. E como 
não valem os atos governamentais sem a assinatura dos mi­
nistros ou secretários, nulos são os decretos que desincom-
patibilisaram o recorrido, que desfarte continuou incompa­
tível e não poderia receber votos. 

V — Acrescenta o recorrente que, havendo determinado 
o Interventor que os decretos aludidos entrariam em vigor 
na data de sua publicação, é certo que tais diplomas somente 
começariam a produzir efeito na data de sua nova publicarão 
que foi a 7 de março, dentro, portanto, do período de" 60 
dias, antes de cujo inicio deveria ter logar a desincompatibi-
1-isação. 

VI — Contra o recorrido Dr. Mario argue ainda o re­
corrente que o decreto n. 3.017, que o desincompatibiiisou 
é nulo de pleno direito por contravir o que dispõe o artigo 
10, c) do Código dos Interventores, que prescreve, segundo 
afirma o recorrente ser "vedado aos interventores federais 
como aos prefeitos municipais, sem previa audiência do Con­
selho Consultivo, conceder aposentadoria ou disponibilidade 
remunerada". 

Tais atos, acrescenta o recorrente, são contrários tam­
bém ao disposto no art. 11, letra / do citado Código dos In­
terventores. 

VII — Contra o recorrido Dr . José Honorato da Silva, e 
Souza o recorrente articulou o defeito de inelegibilidade nes­
tes termos: 

— O candidato Dr . José Honorato da Silva e 
Souza também é ine leg íve l . O decreto que o exonerou 
não está referendado. Incide na ilegalidade menciona­
da acima, conforme s e ' v ê no documento n. 2. E no 
Correio Oficial de 4 de março — documento n. A — 
está publicado o decreto n. 2.981, por ele referendado 
como Secretario Geral. De modo que nesse dia era 
posto em vigor um ato por ele praticado, que o faz in­
cidir na inelegibilidade do art. 4 do decreto n. 22.364, 
referido, uma vez que praticou a 4 de março atos de 
Secretario Geral do Estado, 59 dias antes da e le ição. 
E temos ainda melhor: o D r . José Honorato da Silva 
e Souza foi exonerado pelo decreto n. 2.999 e depois 
de exonerado ainda continuou assinando decretos, 
como se vê do decreto n. 3.001 A, — documento n. 2. 

VIII — Contra o recorrido Nero de Macedo Carvalho, a 
impugnarão é assim manifestada: 

* " . . . O Sr. Nero de Macedo Carvalho é outro can­
didato ine leg íve l . O decreto exonerando-o publicado 
a 3 de março (documento n. 5) também não foi refe-, 
rendado por nenhum secretario. Violou a disposição 
constitucional e leis que regulam a espéc ie . 

XX Os recorridos produziram defesa e juntaram do­
cumentos, e. em resumo, alegaram: . 

Preliminarmente, que o Dr . Antônio Ramos Caiado nao 
é procurador do recorrente, pois não exibiu procuração da 

pessoa em cujo nome fez o recurso objeto deste processo. E , 
de mentiu, escreveram de fls. 28 a 31 o seguinte: 

"Não procede a arguição da inelegibilidade dos recorri­
dos. Em primeiro logar a inelegibilidade de qualquer can­
didato, diz o art. 4 o do decreto n. 22.304 de 17 de janeiro do 
corrente ano, deixará de existir uma vez que cesse a sua 
causa dois meses antes da e le ição . E pelos próprios documen­
tos juntos pelo recorrente, assim como pelos que ora se 
apresentam se prova que os candidatos Drs. Mario d'Alencas-
tro Caiado e José Honorato da Silva e Souza, de cujo reco­
nhecimento se recorreu, estão de fato afastados das funções 
que os tornaram inelegíveis , o primeiro desde dois de março 
do corrente ano e o segundo a partir de primeiro do mesmo 
mês e ano. . . Nem se argumente com a nulidade dos atos 
que determinaram o seu afastamento dos cargos que exer­
ciam, não só porque são inexistentes tais nulídades, como 
ainda é sabido que as inelegibilidades são estatuídas apenas 
no intuito moralisador de afastar das competições part idá­
rias aqueles que, em razão dos cargos que ocupam, exercem 
influencia, direta e efetiva em todo o território do Estado a 
que pertencem. 

" . . . A assinatura de outra autoridade, a lém do Inter­
ventor Federal nos decretos emanados do Governo do Estado, 
ó perfeitamente dispensável e não os invalida, max imó tra­
tando-se de atos de exclusiva competência da Interventoria". 

E acrescentam os recorridos que a alegação da nulidade 
do decreto, que poz em disponibilidade o candidato Dr. Mario 
Caiado, não atinge a sua elegibilidade, pois, a verdade é que, 
posto em disponibilidade em 2 de março, nunca mais exer­
ceu o cargo de juiz da Capital de Goiaz. 

Quanto á inelegibilidade do Dr . José Honorato com o 
fundamento de haver ele assinado o decreto n. 3.001 A, da 
mesma data de sua exoneração, nenhuma procedência tem 
(continuam os recorridos), porque, sendo ambos os decretos 
da mesma data, facilmente se conclue que houve apenas uma 
troca de numeração por parte do empregado encarregado do 
seu registro. E mesmo que assim não fosse, infantil seria- a 
alegação da inelegibilidade do candidato, porque a única 
conseqüência do seu ato, assinando um decreto depois de 
exonerado do cargo de Secretario Geral do Estado seria a 
nulidade deste decreto e nunca a do decreto que o exonerou". 

Quanto ao candidato Nero de Macedo Carvalho, exercendo 
ele o cargo de Diretor Geral de Fazenda, não está incluído 
entre os inelegíveis de que cogita o decreto n. 22.304 de 17 
de janeiro do corrente. 

X — A fls. 40 consta a informação do presidente do T r i ­
bunal Regional de Goiaz, nestes termos.: 

"O recurso foi interposto em tempo hábil; pois, 
proclamados esses candidatos na sessão de 2, foi o 
dito recurso apresentado a 3, tudo do corrente mês, to­
mando-se o mesmo por termo, logo em seguida, e pu-
blicando-se o edital da notif icação aos interessados, no 
Correio Oficial do primeiro dia util que se seguiu á 
interposição do recurse. Sobre a matéria da inelegi­
bilidade dos candidatos eleitos e proclamados... devo 
de principio declarar que a mesma só foi levantada 
em 31 de maio ultimo, em petição dirigida ao Tribu­
nal Regional sob a forma do impugi iação. Dela não 
havendo o Tribunal tomado conhecimento, conforme 
acordam de 2 do corrente mês, interpoz o advogado e 
procurador do Dr . Joviano de Moraes, recurso, da res­
pectiva decisão para esse Colendo Tribunal". 

XI — Havendo este Tribunal Superior determinado se 
apensassem a este processo o de recurso interposto pelo 
mesmo Dr. Joviano de Moraes de decisão do Tribunal Regio­
nal de Goiaz, que não tomou conhecimento da impugnação 
oposta pelo mesmo recorrente á e le ição 'dos ora recorridos, 
efetivamente assim se procedeu, de maneira que dos autos 
se pode verificar que as alegações e documentos oferecidos 
pelo recorrente naqueles recursos são ' inte iramente iguais ás 
que neste recurso se produziram, de sorte que a decisão que 
agora fôr proferida pelo Tribunal abrangerá aquelas outras 
alegações do primeiro recurso. 

" Sendo este o relatório do feito, passo a formular o pa­
recer, ordenado pelo § 2 o do art. 75 do Reg. Interno do T r i ­
bunal Superior. _ 

XII — Parece-me que o recorrente não tem razão. Suas 
alegações, ora são improcedentes, ora desacreditadas, quanto 
á realidade dos fatos, pela evidencia, de documentos por ele 
próprio oferecidos. Vamos examina-las, seguindo a ordem 
em que as expuz no re latório . . 

XIII A alegação com fundamento na disposição ao 
n 1 do art. 59 do Código Eleitoral,- dirigida contra todos os 
candidatos, e por força da qual os recorridos não seriam elei­
tores, e, portanto, elegiveis. porque esse predicado, eles o 
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obtiveram em alistamento nulo, porque processado perante 
juiz nomeado em contravenção á lei, essa alegação não tem 
procedência, e si a tivesse, não teria o alcance pretendido 
pelo recorrente, de retirar dos recorridos a sua qualidade do 
eleitor. 

Em íace das disposições vigentes, reguladoras do poder 
jurísdicional dos interventores — sua extensão e limites — 
decreto n. 19.392 de 11 de novembro de 1930, art. 11, § 2o, 
decreto n. 20.348 de 29 de agosto de 1931, — não ha como 
se afirmar que a creação do cargo de juiz vital ício, sem au­
mento de despesa, é ato excessivo dos poderes do interven­
tor, de sorte que cáe imediatamente a alegação levantada 
contra os candidatos, baseada na nulidade da creação do car­
go e conseqüente nulidade dos atos de seu titular. 

Deixo de fazer a demonstração exaustiva dessa propo­
sição, porque seria inútil o esforço, visto como a disposição 
do Código Eleitoral, art. 59 8 I o , invocada pelo recorrente 
para sobre ela assentar a alegação em causa, não prevaleceu 
na eleição de 3 de maio corrente, por força do disposto no 
art. I o do decreto n. 22.672 de 26 de abril de 1933, que resa: 

"Como providencia excecional e de aplicação ex­
clusiva ás ele ições da Assembléa Nacional Constituin­
te, são elegiveis, não só os candidatos que preencham 
as condições referidas no art. 59 do Código Eleitoral, 
como também aqueles que se inscrevam, nos Tribunais 
Regionais, mediante a prova de ferem sido qualifica­

dos para fins eleitorais". 
Ora, os recorridos, si não tivessem conseguido alistar-se 

eleitores legitimamente, teriam, pelo menos, sido qualifica­
dos para fins eleitorais. 

Demais, ha ainda a considerar que da qualif icação po­
deria recorrer o recorrente^ ou qualquer outro eleitor e da 
inscrição também, e ainda, depois de inscritos os qualifica­
dos, contra eles promover o processo de exclusão, prescrito 
nos arts. 57 e seguintes do Código Eleitoral. 

Não o tendo feito, o recorrente não pode ser atendido 
no propósito de impedir aos recorridos o exercício de seu 
direito eleitoral, o qual ha de ser mantido enquanto não 
anulado pelos meios competentes. E assim, 

Concluo que improcede a alegação geral levantada con­
tra os tres recorridos. 

• Vejamos o que merecem aos que se dirigem individual­
mente a cada um dos candidatos diplomados. 

XIV — Conto o candidato D r . Mario Caiado a arguição 
é de_ que esse recorrido, por força do que dispõe o art. 5"-
do decreto n. 22.364, era incompatível ao tempo da eleição, 
em 3 de maio. E a alegação se desenvolve assim: o doutor 
Mario era juiz de direito da Capital do Estado. Pelo decreto 
n. 3.017, de 2 de março do corrente ano, de acordo com a von­
tade manifestada pelo recorrido, o interventor o dispensou do 
cargo e o pôs em disponibilidade. Mas o decreto aludido, 
publicado uma vez, em 3 de março, com a referenda do 
Dr. Colimar Natal e Silva, foi*republicado em 7 do mesmo 
mês , sem referenda alguma. 

XV — Demais, a disponibilidade concedida ao recorrido 
pelo interventor é ilegal por contravir ao dispositivo do 
art. 10 do Código dos Interventores, que o recorrente trans­
creve assim: 

"E' vedado aos interventores federais, como aos 
prefeitos municipais, sem prévia audiência do Conse­
lho Consultivo: "...c) conceder aposentadoria ou 
disponibilidade remunerada." 

Destes fatos resultou, na alegação do recorrente, a nu­
lidade do ato dc desincompatibil ização, pelo tríplice mo­
tivo de: 

a) ter-se operado dentro do período de dois meses, a 
que se refere o art. A' do decreto n. 22.364, citado; 

b) não haver sido referendado pelo secretário do in­
terventor e 

c) ser contrário a expressa disposição de lei. 
Mas cada qual dos motivos alegados é menos proce­

dente . 
X V Í — Quanto ao primeiro, pelo qual se pretende atri­

buir á republicação do decreto a virtude de assinar data 
nova ao ato governamental, bem se não percebe quais ra­
zões de direito ou motivos de lógica justificariam tão es­
tranho conceito. A data é a que está escrita no diploma e 
sua força obrigatória nasce com a publicação pela imprensa 
oficial. Datado, portanto, de 2 de março e publicado a 3, 
nesta ultima data o decreto está completo, e para produzir 
todos seus efeitos nada ha se lhe acrescentar; de sorte que 
a sua nova publicação é, do ponto de vista legal, manifesta 
inutilidade. Na o é, pois, de 7 de março — data da segunda 

publicação, mas de 2 do mesmo m ê s que tem inicio o de­
curso de tempo necessário a desincompatibi l ização do can­
didato, e assim, verificado o prazo respectivo, de acordo com 
as disposições do art. 4o do decreto n. 22.364, de 17 do 
janeiro dc 1933, do art. 125, pr. , e § 3o do Código Civil, 
tem-se a certeza de que o Dr. Mario Caiado se desincom-
patibilizou em tempo oportuno, e em 3 de maio poderia 
receber votos para deputado á Assembléa Constituinte, pois 
que na véspera, a 2 de maio, se completara o prazo de 60 
dias, que deveria mediar entre a data da desincompatibili­
zação e a da e le ição . 

XVII — Não'"procede também a censura do recorrente 
com atribuir nulidade ao decreto de desincompatibil ização 
por não estar devidamente referendado pelo secretário do 
interventor. No regime presidencial, do tipo das constitui­
ções brasileira e americana, a subscrição do secretário ou 
do ministro nos atos do Chefe def Poder Executivo não é 
referendada, porque, subscrevendo o ato, o ministro ou secre­
tário não lhe assume a responsabilidade. No art. 52 da 
Constituição o legislador constituinte determinou que "os 
ministros de Estado não são responsáveis perante o Con­
gresso, ou perante os tribunais, pelos conselhos dados ao 
Presidente da República". Nesse regime o Poder Executivo 
é exercido privativamente pelo Presidente da República — 
art. A8 da Const. — Os ministros são meros agentes de 
confiança do Presidente, art. 49. E essa doutrina é pacifica 
— C. Maxímiliano "Com. á Const. B:-as.", § 355, pags. 568 
a 570; J . Barbalho "Com." ao art. 49, pag. 204, Bryce "A 
República Americana"! Trad. francesa de Daniel Muller, 
vol. Io, pag. 138. 

A subscrição, pois, pelo secretário, dos decretos do chefe 
executivo, é formalidade meramente burocrática, providencia 
de ordem administrativa, destinada apenas a indicar a qual 
dos ministérios , no qual se divide o Governo, incumbe a 
execução do ato. A subscrição não é, pois, necessária á va­
lidade do ato, nem é de sua substancia. Sem ela o ato é 
perfeito, c assim a sua falta no decreto de desneompati-
bilização do candidato Dr. Mario Caiado não impediu, não 
poderia impedir a realização do efeito que lln- era obje­
tivo. 

XVIII — Ainda de nulo é acoiniado o decreto por con­
trário a direito expresso; v o direito indicado pelo recor­
rente como ofendido pelo ato governamental é a disposiçíUi 
do art. 10, c, do Código du> Interventores ;decreto número 
20.348, de 29 de agosto de 1931;. 

Nestes termos precisos /- Teila a increparãn : 
"E como se isto não bastasse, ainda acontece que 

é ilegal a sua dispon.^jlidade. Ó art. 10 do Código 
dos Interventores prescreve: E ' vedadn ats interven­
tores federais, como aos prefeitos municipais, sem 
prévia audiência do Conselho Consultivo:... c) con­
ceder aposentadoria, ou disponibilidade remunerada 
(o grifo é do recorrente; . 

Pois bem, apesar de a.-siai assinalada per sinal orto­
gráfico, que seria o penhor de "ua fidelida Jt*. certo é que 
a transcrição feita pelo recorrente é abertamente desleal e 
contrária á verdade. Realmente, o que dispõe o decreto no 
ponto citado pelo i'ecorrente é o seguinte: 

"Art. 10 — E' vedado aos infer\entores federais, 
como aos prefeitos municipais, sem prévia audiência 
do respectivo Conselho Consultivo: 

a)... b)... 
c) crear cargo ou emprego ou aumentar venci­

mentos, desde que acarrete aumento de despesa lotai 
do pessoal na repartição ou serviço respectivo." 

XIX — Como se vê, o que vem na transcrição do re­
corrente serve aos seus intuitos, mas não é o que dispôs o 
legislador. Ha mais, porém, o que transcreveu o recorrente, 
não só não é o que dispõe a al ínea c. do art. 10 do decreto 
n. 20.349, como tal disposição não se lê nas demais al íneas 
do citado art. 10, nem nos artigos anteriores, nem nos pos­
teriores, até o n. 37, que é o últ imo do aludido diploma1! 

E nem só não é vedado, expressamente, como alega o 
recorrente, aos interventores a faculdade de dispensar ô  
funcionários do Estado (com as restrições estabelecidas nas 
leis) e lhes conceder a disponibilidade remunerada, como 
tal proibição não deflue de disposições gerais ou implícitas 
do decreto aludido. Ao contrário, de mais de uma do de­
creto n. 20.348 se depreende que esse poder foi concedido 
aos interventores. E \ por exemplo, o dispôs» n no art. 11 d 
que aos interventores veda a "prática de tudo e qualquer ato 
excedente da competência do ler/isludor ordinário" o 

Confere com o O r i g i n a l 
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que vale dizer que lhes não é proibida a prática de qualquer 
ato compreendido na competência do legislativo ordinário. 
Ora, o legislador ordinário pode conceder disponibilidade 
com vantagens — Logo t a m b é m - o podem os interventores. 

Fora de dúvida. 

XX — Por outro lado, o que o recorrente malsina no 
decreto do executivo goiano é a concessão da disponibilidade 
remunerada, que seria ilegal, si realmente houvera, como 
imagina o recorrente, disposição legislativa que a proibisse. 
Mas no decreto dò interventor ha dois atos perfeitamente 
distintos: o da dispensa do funcionário e o da concessão de 
disponibilidade remunerada. Ora, apenas este últ imo pode­
ria ser objeto de censura, pois que o outro — o da dispensa, 
— se contem nos podercs normais da administração, tanto 
mais legitimo, na hipótese, quanto foi praticado de acordo 
com o funcionário dispensado — Vide decreto n. 3.017, pu­
blicado no jornal oficial do Estado, e que vem em o número 
2.420 dessa publicação, oferecida como documento polo re­
corrente, fls. 12. 

E si legitimo o ato da exoneração, ele se não tornaria 
nulo, por contagio, por ser nula (o'que aliás se contesta), a 
concessão de disponibilidade — Utile per inútil/: iwn viNa-
tur. 

Ora, exatamente o que interessa no. cas 0 em apreço 6 a 
exoneração do funcionário, o seu afastamento do cargo, por­
que é o seu exercício que justifica a inelegibilidade, a qual 
desaparece tanto que desaparece a causa pela exoneração. 
pela aposentadoria, pela inatividàde, pela reforma, pela '//«-
bilação ou pela disponibilidade — art. 4". parágrafo único 
do decreto n. 22.364, de 17 de janeiro de 1933. 

A alegação, portanto, impfoeede.. 

XXI — A outro recorrido o recorrente increpa: 

" . . .0 candidato Dr . José Honorato da Silva n 
Souza também é ine leg íve l . O decreto 'que o exone­
rou não está referendado. Incide na ilegalidade men­
cionada acima, conforme se vê do documento n. 2. 
E no "Correio Oficial", de 4 de março, documento 
n. 4, está publicado o decreto n. 2.981, por ele re­
ferendado, como secretário geral. Dc modo que nesse 
dia era posto em vigor um ato por ele praticado, a 
pelo qual incide na inelegibilidade do art. 4 o do de­
creto n. 22.264 referido, uma vez que praticou a 4 
de março atos de secretário gerai do Estado, 59 dias 
antes da e le ição . E temos ainda melhor. O doutor 
José Honorato foi exonerado pelo decreto n. 2.999 e 
depois de exonerado ainda continuou assinando decre­
tos, como se vê do decreto n. 3.001 A . " 

XXII — A primeira destas alegações consistente em acoi-
mar de nulo o decreto de exoneração do candidato por não 
estar referendado, já foi tomada em consideração quando 
examinei as alegações dirigidas contra o recorrido doutor 
Mario Caiado, c ficou verificado que nada vale, como exaus­
tivamente demonstrei. 

XXITI. — A outra, de que o candidato ainda em 4 de 
março praticou atos de secretário geral do Estado, como se 
vê do "Correio Oficial" daquela data — does. ns. 2 e 4, a 
outra é desleal e contrária á evidencia atestada pelos pró­
prios documentos oferecidos pelo recorrente. Realmente,-em 
o n. 2.420 do "Correio Oficial" de 3 de março de 1933, e 
que é o documento n. 2, se v ê m diversos decretos subscritos 
pelo Dr. José Honorato na qualidade dc secretário geral, 
mas iodos datados de Ia de março do corrente ano. E no 
número de 4 de março do referido órgão oficial os decretos 
que trazem a subscrição do Dr . José Honorato são, tres do 
24 de fevereiro e um de 25. Nenhum dc 4 de março como 
afirma o recorrente. 

O decreto que exonerou o Dr. Honorato tem a data de 
]• dc março e foi publicado em 3 do mesmo mês o ano, 
rjevcndo-se considerar esse dia como o em que o funcionário 
foi arredado do cargo. 

XXIV — Nem obsta á verdade desta proposição o fato 
de haver o recorrido Dr. Honorato subscrito um decreto cie 
numeração superior á que traz o pelo qual foi exonerado, 
uma vez que tal decreto tem também a data de l°de março, 
a mesma do de exoneração. Si depois de exonerado, o re­
corrido ainda continuou a exercer o cargo, esse exercício, 
realmente anômalo, não foi além do dia 1° de março, e assim 
entre a data do afastamento do cargo e a da realização da 
eleição mediou o prazo- legal para se desincompatúnlizar o 

candidato, nos termos do que preceituam os arts. 4" do de­
creto n. 22.364, e 125, pr. e § 3o do Código Civil . 

XXV — Ao Sr. Nero de Macedo Carvalho o recorrente 
censura ser inelegível por não ser eleitor, e incompatível 
por, sendo funcionário público com exercício no Estado, não 
ter sido exonerado em tempo oportuno, c por o decreto de 
sua exoneração não ter sido referendado. 

Não tem razão o recorrente.' Quanto á inelegibilidade 
do candidato por não ser eleitor e á sua incompatibilidade 
por continuar funcionário ao tempo da eleição, visto que o 
decreto de exoneração não foi referendado, essas duas ale­
gações já foram examinadas e reprovadas quando me ocupei 
da increpação feita polo recorrente aos diplomas dos candi­
datos Mario Caiado e José Honorato. E a outra alegação 
está em desacordo com a verdade atestada pelo documento 
n. 5, oferecido pelo próprio recorrente: número do "Cor­
reio Oficial", <ie 3 dc março, no qual vem o decreto de exo­
neração com a data de 1° do mesmo mês ! 

XXVI — O recorrente alegou ainda que depois dc ofe­
recida sua impugnação, o "Tribunal Regional ainda apurou 
atas de sectjões eleitorais, mas contra estas nada alegou, 
tendo-se impressionado apenas com a data da apuração . 
Mas o fato não tem a mín ima importância . A apuração no 
Tribunal Regional teve lugar em 2 de junho — vide ata a 
fls. 51 —; as atas, ás quais se refere o reparo do recorrente, 
chegaram ao Tribunal, depois do dia 31 de maio e foram 
apuradas com as demais, no referido dia 2 de junho — doe. 
n. a fls. 

Não se podia fazer de outro modo, nem seria licito ao 
Tribunal excusar-se a fazer essa, apuração, porque o recor­
rente já, havia — em 31 de maio — oferecido impugnarão 
á eleição dos candidatos, que depois foram diplomados. 

XXVII — Alega ainda o recorrente que a eleição cm 
Goiaz se procedeu num ambiente de perseguições e v i o l ê n ­
cias contra a oposição do Governo do Estado; mas não pro­
vou a sua alegação, o que aliás, não lhe seria difícil, porque 
poderia fazê-lo até por meio de just i f icações com a inqui­
rição de testemunhas, c por todos os outros meios de 
prova. 

XXVIII — Por úl t imo alegou o provou que o interven­
tor, tendo-se feito chefe do Partido Social Republicano, fez 
registrar perante o Tribunal Regional a chapa do seu par­
tido, composta exatamente dos candidatos que posterior­
mente foram diplomados, isto é, os próprios recorridos. O 
fato é verdadeiro e consta do documento de fls. 20. E' 
significativo realmente do interesse que aô interventor me­
receu a eleição de seus correl igionários . 

Fora para desejar que mais retraído das lutas parti­
dárias se tivesse mostrado o chefe do executivo do Estado; 
mas além daquele fato positivo, que aliás não é de excessiva 
gravidade, de nenhum outro é arguido o interventor, e esse, 
alegado, não basta para anular eleições, procedidas com re­
lativa regularidade. 

Es tais termos concluo: 
i", que ás ele ições procedidas no Estado de Goiaz, o 

foram de acordo com a !ei, c\ portanto, 
2°, devem ser aprovadas; consequentemente, 
3", deve ser confirmada a expedição dos diplomas dc 

deputados á Assembléa Constituinte aos cidadãos Dr . Mario 
de Castro Caiado, Domingos Netto dc Velasco, José Honorato 
da Silva e Souza e Nero de Macedo Carvalho, de acordo com 
a ata (ia sessão extraordinária do Tribunal Regional de Goiaz. 
de 2 de junho do corrente para apuração das eleições de 3 
do maio. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 21 de julho 
de 1933. — Monteiro de Sales, relator. 

Publique-se na forma legal. 21-VII-1933. — Hcrmenc-
gildo de Burros, presidente do Tribunal Superior. 

Eleição no Estado de Goiaz 

(4 deputados) 

Número de secções eleitorais que foram apuradas 
Eleitores que compareceram ás urnas 
Cédulas não , apuradas 
Volos líquidos apurados 

Quocientc eleitora! 2.993 votos 

C o n f e r e com o O r i g i n a l 
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Candidatos registrados pelo Tribunal Regional, até cinco dias 
antes da eleição 

Sob a legenda "Partida Social Republicano" — Dr . Mario cie 
Alencastro Caiado, Domingos Neto Velasco, José Honorato da Silva 
e Souza e Nero Macedo Carvalho. 

Sob a legenda "Democratas" — D r . Joviano Rodrigues dc Mo­
raes e Agenor Alves de Castro. 

Avulsos — Drs. Hernani Cabral de Loyola Fagundes, Oestes 
Franklin Xavier de Brito e Benjamin Luz Vieira. 

Candidatos diplomados pelo Tribunal Regional 

< \ r t <5S ilas Instruções atirovadaa pelo decreto u. 2P.K27, de 
7 <le abril de 

1. D r . Mario de Alencastro Caiado (eleito pelo quociente eleitoral). 
2. D r . José Honorato da Silva (eleito pelo quociente partidário). 
3. Dr . Domingos Neto Velasco (eleito pelo quociente partidário). 
4. Nero de Macedo Carvalho (eleito pelo 2" turno) . 

Secretaria, do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 21 de 
julho de Jíl33. — Edwwuh Barreto Pinto, oficiai. Visto. — Games 
de Castrei, diretor. 

Resultado total da apuração, conforme os dados extraídos 
da ata geral fornecida pelo Tribunal Regional de Goiaz 

Votos sob a legenda "Partido Social Republicano" 9.215 
Votos sob a legenda "Democratas'' 650 
Votos avulsos (cédulas sem legenda) 2.106 

11.972 

L I S T A N O M I N A L DOS VOTADOS E U P R I M E I R O I . C G A R K A S CÉDULAS 

1. Dr . Mario de Alencastro Caiado 7.093 votos 
2. D r . Domingos Neto Velasco. 2.248 votos 
3. Dr . Joviano Rodrigues de Moraes 1.471 votos 
4. Dr . Benjamin da Luz Vieira 540 votos 
5. Nero de Macedo Carvalho 238 votos 
6. D r . Hernani Cabral de Loyola Fagundes 147 votos 
7. D r . José Honorato da Silva e Souza 83 votos 
8. Dr . Agenor Alves de Castro 73 votos 
9. D r . Orcstes Franklin Xavier de Brito. 61 votos 

LISTA N O M I N A L DOS VOTADOS E M SEGUNDO TURNO 

1. D r . José Honcrato da Silva e Souza 10.202 vetos 
2. D r . Domingos Neto de Velasco 10.080 votos 
3. D r . Mario de Alencastro Caiado 9.980 votos 
4. Nero de Macedo Carvalho 9.558 votos 
5. D r . Joviano Rodrigues de Moraes 1.797 votos 
6. D r . Agenor Alves de Castro 1.699 votos 
7. Dr . Benjamin da Luz Vieira 1.227 votos 
8. D r . Hernani Cabral de Loyola Fagundes 240 votos 
9. Dr. Orestes Franklin Xavier de Brito 226 votos 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 21 de 
julho de 1933. — Edmundo Barreto Pinto, oficial. Visto. — Gomes 
dr Castro, diretor. 

Região — Goiaz 

Ata geral da apuração da eleição para a Assembléa Nacional 
Constituinte 

A T A G E R A I , D A APURAÇÃO D A S ELEIÇÕES P R O C E ­
D I D A S N E S T A REGIÃO. A 2 D E M A I O U L T I M O 

PRESIDÊNCIA DO E X M O . SR. DESEMBARGADOR MAURII.IO AUGUSTO CURADO 
FI.EURY 

Aos dois dias do mês de junho de mil novecentos c trinta e 
trts, nesta capital de Goiaz, Estado do mesmo nome, no antigo edi­
fício da Câmara dos Deputados, ás doze horas, realizou-sc a duode-
eima sessão extraordinária, do Tribuna! Regional dc Justiça Eleito­
ral neste Estado, sob a presidência do Exmo. Sr. desembargador 
Maurilio Augusto Curado Fleury, estando presente não só este, como 
os demais; membros deste Tribunal, Exmos. Srs. desembargadores 
Rodolpho Lu z Vieira, procurador regional da Justiça Eleitoral neste 
Estado, c Antônio Feriílo, bem como os Drs. Marcello Francisco 
da Silva, jmy- federal na Secção deste Estado. Pedro Pinheiro de 
Lemos c Luiz do Couto Conieüo Brota. Pelo Exmo. Sr. presidente 
foi declarada aberta a sessão. Por mim, secretario, foi lida a ata 
da sessão, anterior, que, posta em discussão, foj. sem debate, apro­

vada. ~S,m seguida, ioi julgado pelo Tribunal, o Recurso Eleitoral 
n. 172, entre partes: o D r . Joviano de Moraes, por seu procura­
dor e advogado, impugnante, e o D r . Mario de Alencastro Caiado 
e outros candidatos á Assembléa Nacional Constituinte, impugnados: 
Exposta pelo relator Dr . Pedro Pinheiro de Eemos, a matéria do 
recurso, sobre impugnação aos ditos candidatos, sob o motivo de 
serem esses inelegíveis, abriu-se a discussão entre os juizes resolven­
do, afinal, o Tribunal, á vista do parecer do Exmo. Sr. desembar­
gador procurador regional, não conhecer, preliminarmente, da im­
pugnação, por ter esta sido apresentada fora do prazo legal, votando 
ainda o Exmo Sr. desembargador Antônio Perillo, que, além do mo­
tivo apontado existia o de não se saber si o impugnante era ou não 
o candidato de que se trata, pois que quem apresenta a impugnação 
é o Dr. Joviano de Moraes e o candidato chama-se Dr. Joviano Ro­
drigues de Moraes. O acórdão ficou adiado -para a sessão seguinte. 
Com esta decisão passou o Tribunal a prosseguir na apuração geral 
das eleições procedidas, nesta Região, a 3 de maio próximo passa­
do, verificando que das (63) sessenta e três secções eleitorais em 
que foram divididas as zonas da Região, nas quais houve alistamen­
to, (61) •sessenta e uma foram apuradas, como se vê da seguinte lis­
ta. Compareceram nas nove secções, das quais se compõe a primeira 
Zona, com sede nesta capital, (1.799) mil setecentos e no vento e nove 
eleitores. Cédulas não apuradas (24) vinte e quatro, por isso que 
nelas apareceram (1.775) mil setecentos e setenta e cinco votos va-, 
lidos assim- distribuídos: votos sob a legenda do " Partido Social 
Republicano" (1.148) mil cento e quarenta e oito, sob a legenda 
'"Democrata" (130) cento e trinta e avulsos (497) quatrocentos e 
noventa e sete. Resultado do primeiro tudno: D r . Mario de Alencas­
tro Caiado (1.042) mil e quarenta e dois votos, D r . Francisco Neto 
de Velasco (122) cento e vinte e dois, D r . José Honorato da Silva 
e Souza (35) trinta -e nove, Nero de Macedo Carvalho (84) oitenta 
e quatro, D r . Joviano Rodrigues de Moraes i l90) cento e noventa, 
Dr. Agenor Alves de Castro (32) trinta e dois. Dr. 3enjamin da Luz 
Vieira (152) cento e cincoenta e dois, Dr. Errará Cabral de Loyola 
Fagundes (84) oitenta e quatro e Dr. Orestes Franklin Xavier de 
Brito (30) trinta votos. Em 2* turno: Dr. Mario de Alencastro Caia­
do 1.026) mil e vinte e seis votos, Dr. Domingos Neto de Velasco 
(1.240) mil duzentos e quarenta, Dr. José Honorato da Silva e Souza 
(1.301) mil trezentos e um, Nero de Macedo Carvalho (1.126) rnií 
cento e vinte e seis, Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (251) duzentos 
e sessenta e um, Dr. Agenor Alves de Castro (416- quatrocentos, e 
dezesseís, Dr. Benjamin da Luz Vieira (334) -rezemos e trinta e qua­
tro, Dr. Ernani Cabral de Loyola Fagundes (75) setenta e cinco e Dr. 
Gres-tes Franklin Xavier de Brito (156) conte e cincoenta e seis. Nas 
quatro secções de que se compõe a segunda Zjaa cora sede cm Itabe-
raí, compareceram (975) novecentos e seterta e cinco eleitores, não 
sendo apuradas (ló)dezesseis cédulas. Ficaram, portanto, validos (959) 
novecentos e cincoenta e nove votos, assim distribuídos: cédulas sob a 
legenda do " Partido Social Republicano" (8SJ) oitocentas e oitenta, 
cédulas sob a legenda "Democratas" (17) dezessete e, avulsas (62) 
sessenta e duas. Resultado da mesma zona, em primeiro turno: Dr. 
Mario de Alencastro Caiado (881) oítocentos e oitenta e um votos, Dr. 
Domingos Neto de Velasco (2), Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (53) 
cincoenta e três, Dr. Agenor Alves de Castro 12) dois, Dr. Benjamin 
da Luz Vieira (6), Dr. Orestes Frankiin Xavier de Brito (5) seis 
e Dr. Ernani Cabral de Loyola Fagundes (6) seis. Em segundo turno: 
Dr. Mario de Alencastro Caiado (914) noventas e quatorze votos, Dr. 
Domingos Neto de Velasco (916) novecentos e dezesseis, Dr. José Ho­
norato da Silva e Souza (927) novecentos e vinte e sete, Nero de Ma­
cedo Carvalho (884) oitoceutos e oitenta e quatro, Dr. Joviano Ro­
drigues de Moraes (55) cincoenta e cinco, Dr. Agenor Alves de Castro 
(40) quarenta, Dr. Benjamin da Luz Vieira (23) vinte e três, D r . 
Orestes Franklin Xavier de Brito (8) oito e Dr. Ernani Cabral de 
Loyola Fagundes (3) três. Compareceram ás quatro secção da (3") 
terceira Zona com sede em Jaraguá (805) oítocentos e cinco eleitores, 
5.s=:m distnbrddos: cédulas sob legenda " Partido -Social Republicara " 
(510) quinhentas e dez, cédulas sob a legenda "Democratas" (25&) 
duzentas e cincoenta e oito, avulsas (13) treze, e não apuradas (24) 
vinte e quatro, ficando validos (781) setecentos e orienta e um. Re­
sultado do primeiro turno: Dr. Mario de Alencastro Caiado (386) tre­
zentos e oitenta e seis, Dr. Domingos Neto de Velasco (124) cento « 
vinte c quatro, Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (266) duzentos e 
sessenta e seis, Dr. Agenor Alves de Castro (1) um, Dr. Benjamin da 
Luz Vieira (3) três. Em segundo turno: Dr. Mario de Alencastro 
Caiado (514) quinhentos e quatorze votos, Dr. Domingos Nelo de Ve­
lasco (511) quinhentos e onze, Dr. José Honorato da Silva e Souza 
( = 10) quinhentos e dez, Nero de Macedo Carvalho (510) quinhentos 
e dez, Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (2Ó6) duzentos e sessenta e 
seis , e D r . Benjamin da Luz Vieira (6) seis, Nas duas secções de 
que se compõe a (4") quarta Zona, com sede em Pirenopulis, com­
pareceram (428) quatrocentos e vinte e oito eleitores, cam as se­
guintes cédulas, sob a legenda do " Partido Social Republicano'' (412) 
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quatrocentas e doze, sob a legenda " Democratas " (4) quatro, avulsas 
(11) onze, e não apurada (1) uma, ficando (427) quatrocentos e vinte 
e sete votos validos, assim distribuídos: Resultado do primeiro turno: 
Dr . Mario de Alencastro Caiado (415) quatrocentos e quinze votos, 
D r . Joviano Rodrigues de Moraes (4) quatro, D r . Benjamin da Luz 
Vieira (8) oito. Em segundo turno: Dr. Mario de Alencastro Caiado 
(422) quatrocentos e vinte e dois votos, Dr. Domingos Neto de Ve­
lasco (415) quatrocentos e quinze, Dr. José Honorato da Silva e 

-'Souza (422) quatrocentos e vinte e dois, Nero de Macedo Car­
valho (412) quatrocentos e doze, D r . Joviano Rodrigues de Moraes 
(4) quatro, D r . Agenor Alves de Castro (7) sete, D r . Ernani Ca­
bral, de Loyola Fagundes (3) três, D r . Benjamin da Luz V:eira (7) 
sete. Na única secção da (5*) quinta Zona, com sede em Corumbá, 
compareceram (218) duzentos e dezoito eleitores, cédulas do " Parti­
do Social Republicano'' (173) cento e setenta e três e, cédulas avul­
sas (45) quarenta e cinco, ficando validos (218) duzentos e dezoito, 
assim distribuídos: Em primeiro turno: D r . Mario de Alencastro 
Caiado (52) cincoenta e dois, D r . Domingos Neto de Velasco (142) 
cento e quarenta e dois, Nero de Macedo Carvalho (1), um, Dr. Jo­
viano Rodrigues de Moraes (1) um, Dr. Benjamin da Luz Vieira (16) 
dezesseis. Dr. Ernani Cabral de Loyola Fagundes (5) cinco, e Dr. 
Orestes Franklin Xavier de Brito (1) um. Em segundo turno: Dr. 
Mario de Alencastro Caiado (189) cento e oitenta e nove, Dr. Domin­
gos Neto de Velasco (214) duzentos c quatroze, Dr. José Honorato da 
Silva e Souza (215) duzentos e quinze, Nero de Macedo Carvalho 
(176) cento e setenta e seis, Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (11) 
onze, Dr. Agenor Alves de Castro (5) cinco, Dr. Benjamin da Luz 
Vieira (34) trinta e quatro, Dr. Ernani Cabral de Loyola Fagundes 
(7), Dr. Orestes Franklin Xavier de Brito (1) um. Compareceram nas 
duas secções em que se dividiu a (6 a) sexta Zona com sede em Aná­
polis, (617) seiscentos e dezessete eleitores, com (360) trezentas e 
sessenta cédulas sob a legenda do "Partido Social Republicano", (3) 
três sob a legenda " Democratas", avulsas (249) duzentas e quarenta 
e nove, e não apuradas (5) cinco, havendo, portanto, (612) seiscentos 
e doze votos validos, assim distribuidos: E m primeiro turno: Dr. M a ­
rio de Alencastro Caiado (360) trezentos e sessenta votos, Dr. Do­
mingos Neto de Velasco (1) um, D r . José Honorato da Silva e Souza 
(1) um, Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (127) cento e vinte e sete, 
D r . Benjamin da Luz Vieira (117) cento e dezessete, D r . Ernani 
Cabral de Loyola Fagundes (3) três, e D r . Orestes Franklin Xavier 
de Brito (3) três. E m segundo turno: Dr . Mario de Alencastro 
Caiado (460) quatrocentos e sessenta votos, D r . Domingos Neto de 
Velasco (452) quatrocentos e cincoenta e dois, Dr. José Honorato 
da Silva e Souza (483) quatrocentos e oitenta e três, Nero de Macedo 
Carvalho (368) trezentos e sessenta e oito, D r . Joviano Rodrigues de 
Moraes (166) cento e sessenta e seis, D r . Agenor Alves de Castro 
(118) cento e dezoito, Dr. Benjamin da Luz Vieira (240) duzentos 
e quarenta, D r . Ernani Cabral de Loloya Fagundes (3) três e Dr. 
Orestes Franklin Xavier de Brito (38) trinta e oito. Nas três secções 
em que se dividiu a (7 a) sétima Zona com sede em Bela Vosta, compa­
receram (706) setecentos e seis eleitores. Cédulas sob a legenda do 
" Partido Social Republicano" (454) quatrocentas e cincoenta e qua­
tro, cédulas sob a legenda " Democratas " (93) noventa e três, avulsas 
(152) cento e cincoenta e duas e, não apuradas (7) sete, ficando, 
portanto, um total de (699) seiscentos e noventa e nove votos validos, 
assim distribuidos: Em primeiro turno: Dr. Mario de Alencastro 
Caiado (439) quatrocentos e trinta e nove votos, D r . Domingos Neto 
de Velasco (80) oitenta. D r . José Honorato da Silva e Souza (2) 
dois, Nero de Macedo Carvalho (3) três, Dr. Joviano Rodrigues de 
Moraes (150) cento e cincoenta, D r . Agenor Alves de Castro (1) um, 
Dr . Benjamin da Luz Vieira (19) dezenove, D r . Ernani Cabral de 
Loyola Fagundes (1) um, e D r . Orestes Franklin Xavier de Brito 
(4) quatro. E m segundo turno: D r . Mario de Alencastro Caiado 
(584) quinhentos e oitenta e quatro, D r . Domingos Neto de Velasco 
(515) quinhentos e quinze, D r . José Honorato da Silva e Souza (580) 
quinhentos e oitenta, Nero de Macedo Carvalho (562) quinhentos e 
sessenta e dois, D r . Joviano Rodrigues de Moraes (165) cento e ses­
senta e cinco, D r . Agenor Alves de Castro (111) cento e onze, Dr. 
Benjamin da Luz Vieira (35) trinta e cinco, D r . Ernani Cabral de 
Loyola Fagundes (7) seteeDr. Orestes Franklin Xavier de Brito (10) 
dez. Nas duas secções em que foi dividida a (8 a) oitava Zona com sede 
em Pouso Alto, compareceram (325) trezentos e vinte e cinco eleito­
res. Cédulas sob a legenda do "Partido Social Republicano" (225) 
duzentas e vinte e cinco, cédulas sob a legenda "Democratas" (3) 
três, avulsas (96) noventa e seis, e não apurada (1) uma. ficando, 
portanto, validos (324) trezentos e vinte e quatro votos, assim dis­
tribuidos : Em primeiro turno: D r . Mario de Alencastro Caiado (238) 
duzentos e trinta e oito votos, D r . Domingos Neto de Velasco (28) 
vinte e oito,' D r . Joviano Rodrigues de Moraes (49) quarenta e nove, 
Dr. Benjamin da Luz Vieira (6) seis e Dr. Orestes Franklin Xavier de 
Brito (3) três. Em 2° turno: Dr. Mario de Alencastro Caiado (240) 
duzentos e quarenta, Dr. Domingos Neto de Velasco (312) trezentos e 

doze, Dr. José Honorato da Silva e Souza (227) duzento e vinte 
e sete, Nero de Macedo Carvalho (244) duzentos e quarenta e qua­
tro, D r . Joviano Rodrigues de Moraes (82) oitenta e dois, Dr. Age­
nor Alves de Castro (49) quarenta e nove, Dr . Benjamin da Luz 
Vieira (26) vinte e seis, D r . Ernani Cabral de Loyola Fagundes (4) 
quatro e Dr . Orestes Franklin Xavier de Brito (4) quatro. Nas qua­
tro secções, que formaram a nona Zona, com sede em Morrinhos, 
compareceram (744) setecentos e quarenta e quatro eleitores. Cédulas 
sob a legenda " Partido Social Republicano" (407) quatrocentas e 
sete, cédulas sob a legenda " Democratas" (8) oito, avulsas (323) 
trezentas e vinte e três, e não apuradas (6) seis, ficando assim (738) 
setecentos e trinta e oito votos validos, da seguinte forma distribuí­
dos: Em primeiro turno: Dr . Mario de Alencastro Caiado (384) 
trezentos e oitenta e quatro, Dr. Domingos Neto de Velasco (17) 
dezessete, D r . José Honorato da Silva e Souza (7) sete, Nero de 
Macedo Carvalho (14) quatorze, D r . Joviano Rodrigues de Moraes 
(264) duzentos e sessenta e quatro, D r . Agenor Alves de Castro (2) 
(dois), Dr . Benjamin da Luz Vieira (43) quarenta e três ; Dr. Er ­
nani Cabral dc Loyola Fagundes (5) cinco. Em segundo turno: D r . 
Mario de Alencastro Caiado (420) quatrocentos c vinte votos, Dr . 
Domingos Neto de Velasco (659) seiscentos c cincoenta e nove, Dr . 
José Honorato da Silva e Souza (414) quatrocentos e quatorze, Dr. 
Joviano Rodrigues de Moraes (306) trezentos e seis, D r . Agenor 
Alves de Castro (311) trezentos c onze, D r . Benjamin da Luz Vieira 
(63) sessenta e três, Dr . Ernani Cabral de Loyola Fagundes (1) um 
e D r . Orestes Franklin Xavier de Brito (1) um. Das cinco secções 
em que foi dividida a décima Zona, com sede em Pires do Rio, foram 
apuradas apenas quatro, não 'se apurando a segunda dessas, por ter 
nela votado um eleitor de Araguari, isto é, de outra Região, e com 
cédula em sobrecarta igual ás comuns, conforme decidiu o Tribunal. 
Nas secções apuradas compareceram (984) novecentos e oitenta e 
quatro eleitores. Cédulas sob a legenda do " Partido Social Repu­
blicano " (928) novecentas e vinte e oito, cédulas sob a legenda " De­
mocratas " (1) uma, avulsas (45) quarenta e cinco e não apuradas 
(10) dez, ficando, portanto, (974) novecentos e setenta e quatro vo­
tos validos, assim distribuidos: Em primeiro turno: Dr . Mario de 
Alencastro Caiado (373) trezentos e setenta e três, D r . Domingos 
Neto de Velasco (515) quinhentos e quinze, D r . José Honorato da 
Silva e Souza (21) vinte e um, Nero de Macedo Carvalho (24) vinte 
e quatro, Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (14) quatorze, Dr. Ben­
jamin da Luz Vieira (20) vinte, Dr . Ernani Cabral de Loyola Fa­
gundes (3) três, e D r . Orestes Franklin Xavier'de Brito (2) dois. 
Em segundo turno: Dr. Mario de Alencastro Caiado (934) novecentos 
e trinta e quatro, D r . Domingos Neto de Velasco (954) novecentos e 
cincoenta e'quatro, Dr. José Honorato da Silva e Souza (940) nove­
centos e quarenta, Nero de Macedo Carvalho (940) novecentos e qua­
renta, Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (19) dezenove, Dr. Agenor 
Alves de Castro (19) dezenove, Dr. Benjamin da Luz Vieira (40) 
quarenta, Dr. Ernani Cabral de Loyola Fagundes (3) três e Dr. Ores­
tes Franklin Xavier de Brito (2) dois. Das três secções de que se com­
põe a décima primeira Zona, com sede em Ipamerí, a primeira foi anu­
lada, por terem nela votado dois eleitores de outras regiões sem que 
os seus votos fossem tomados em sobrecartas maiores, conforme de­
cidiu o. Tribunal Regional. Nas duas outras, compareceram (433) 
quatrocentos e trinta e três eleitores com (373) trezentas e setenta e 
três cédulas do " Partido Social Republicano ", cédulas sob a legenda 
"Democratas" (9) nove, cédulas avulsas (49) quarenta e nove e 
não apuradas (2) duas, ficando validos (431) quatrocentos e trinta e 
um votos, assim distribuidos: Em primeiro turno: Dr. Mario de Alen­
castro Caiado (106) cento e seis votos, D r . Domingos Neto de Ve­
lasco (170) cento e setenta, Nero de Macedo Carvalho (99) noventa 
e nove, Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (30) trinta, D r . Benjamin 
da Luz Vieira (18) dezoito, D r . Ernani Cabral de Loyola Fagundes 
(4) quatro, e Dr. Orestes Franklin Xavier de Brito (3) três. E m 
segundo turno: D r . Mario de Alencastro Caiado (386) trezentos e 
oitenta e seis votos, D r . Domingos Neto de Velasco (390) trezentos 
e noventa, Dr . José Honorato da Silva e Souza (381) trezentos e 
oitenta e um, Nero de Macedo" Carvalho (378) trezentos e setenta e 
oito, Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (38) trinta e oito, Dr. Agenor 
Alves de Castro (30) trinta, Dr. Benjamin da Luz Vieira (32) trinta 
e dois, e Dr. Orestes Franklin Xavier de Brito (5) cinco. Nas sete se­
cções em que se dividuiu a décima segunda Zona, com sede em Catalão, 
compareceram (1.674) mil seiscentos e setenta e quatro eleitores, com 
(1.604) mil seiscentas e quatro cédulas do " Partido Social Republi­
cano ", (10) dez sob a legenda "Democratas", (25) vinte e. cinco 
avulsas e (35) trinta e cinco não apuradas, ficando assim (1.639) 
mil seiscentos e trinta e nove votos validos. Resultado em primeiro 
turno: D r . Mario de Alencastro Caiado (847) oitocentüs e qua­
renta e sete votos, D r . Domingos Neto de Velasco (748) sete­
centos e quarenta e oito, Dr . José Honorato da Silva e Souza (3) 
três, Nero de Macedo Carvalho (3) três, Dr . Joviano Rodrigues 
de Moraes (10) dez, Dr. Agenor Alves de Castro (6) seis, Dr. Benja-
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mincia Luz Vieira (5) cinco, Dr. Ernani Cabral de Loyola Fagundes (8) 
cito e Dr . Orestes Franklin Xavier de Britto (5) cinco. Em segun­
do turno: Dr . Mario de Alencastro Caiado (1.606) mil seiscentos c 
seis, Dr . Domingos Neto de Velasco (1.604) mil seiscentos e quatro, 
Dr . José Honorato da Silva e Souza (1.605) mil seiscentos e cinco, 
Nero de Macedo Carvalho (1.605) mil seiscentos c cinco, Dr . Jovia­
no Rodrigues de Moraes (16) dezeseis, Dr . Agenor Alves de Castro 
(16) dezeseis, D r . Benjamin da Luz Vieira (2) dois e Dr . Orestes 
Franklin Xavier de Brito (5) cinco. Nas tres secções de que se 
compõe a décima terceira zona, com sede em Santa Rita do Paranaí-
ba. compareceram (448) quatrocentos c quarenta e oito eleitores. 
Cédulas sob a legenda do "Partido Social Republicano" (315) tre­
zentas e quinze, cédulas sob a legenda " Democratas" (1) uma, avul­
sas (126) cento e vinte e seis e não apuradas (6) seis, ficando, 
portanto (442) quatrocentos e quarenta e dois votos validos, as­
sim distribuídos: Era primeiro turno: D r . Mario de Alencastro Caia­
do (357) trezentas e cincoenta c sete, Dr . Domingos Neto de Velas­
co (5) cinco, Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (21) vinte e um, 
L'r. Benjamin da Luz Vieira (42) quarenta e dois e Dr . Ernani Ca­
bral de Loyola Fagundes (17) dezessete. Em segundo turnu: Dr. Ma­
rio de Alencastro Caiado (367) trezentos e sessenta e sete. Dr. Do­
mingos Neto de "Velasco (328) trezentos e vinte e ojto. Dr . José Ho­
norato da Silva e Souza (360) trezentos e sessenta, Nero dc Macedo 
Carvalho (319) trezentos e dezenove, Dr . Joviano Rodrigues de Mo­
raes (25) vinte e cinco, Dr . Agenor Alves de Castro (2) dois, dou­
tor Benjamin da Luz Vieira (103) cento e tres, D r . Ernani Cabral 
de Loyola Fagundes (37) trinta e sete e D r . Orestes Franklin 
Xavier de Brito (2) dois. Na única secção da décima (marto zona, 
com sede em Santa Luzia, compareceram (1S3) cento e oitenta e 
tres eleitores. Cédulas sob a legenda do "Partido Social Republica­
no " (130) cento e trinta, cédulas sob a legenda " Democratas" 
(15) quinze, cédulas avulsas (34) trinta e quatro e não apuradas 
(4) quatro, ficando (179) cento e setenta e nove votos validos, as­
sim distribuídos: Em primeiro turno: Dr . Mario de Alencastro 
Caiado (139) cento c trinta c nove, Dr . Domingos Neto de Ve­
lasco (1) um, Dr . José Honorato da Silva e Souza (1) um, dou­
tor Joviano Rodrigues de Moraes (30) trinta, D r . Agenor Alves de 
Castro (2) dois, Dr . Benjamin da Luz Vieira (6) seis. Em se­
gundo turno: D r . Mario dc Alencastro Caiado (148) cento e qua­
renta e oito, D r . Domingos Neto de Velasco (134) cento e trinta 
e quatro, D r . José Honorato da Silva e Souza (150) cento e cin­
coenta, Nero de Macedo Carvalho (138) cento e trinto e oito, Dr. Jo­
viano Rodrigues de Moraes (35) trinta e cinco, D r . Agenor A l ­
ves de Castro (33) trinta c tres, Dr . Benjamin da Luz Vieira (15) 
quinze, D r . Ernani Cabral de Loyola Fagundes (22) vinte dois. 
Nas tres secções cm que se dividiu a décima quinta zona, com sede 
em Rio Verde, compareceram (513) quinhentos c treze eleitores. 
Cédula sob a legenda " Partido Social Republicano" (377) trezen­
tas e setenta e sete, cédulas avulsas (135) cento e trinta e cinco c 
não apurada (1) uma. Total dos votos validos (512) quinhentos e 
doze e assim discriminados: em primeiro turno: D r . Mario de Alen­
castro Caiado (377) trezentos e setenta e sete, Dr . Domingos Neto 
de Velasco (18) dezoito, D r . Joviano Rodrigues de Moraes (114) 
cento e'quatorze, D r . Benjamin da Luz Vieira (3) tres. Em segundo 
turno: D r . Mario de Alencastro Caiado (388) trezentos e oitenta e 
oito, Dr . Domingos Neto de Velasco (393) trezentos e noventa e 
tres, Dr . José Honorato da Silva e Souza (388) trezentos e oitenta 
e oito, Nero de Macedo Carvalho (388) trezentos e oitenta e oito, 
D r . Joviano Rodrigues de Moraes (117) cento e dezessete, Dr. Age­
nor Alves de Castro (117) cento e dezessete, Dr . Benjamin da Luz 
Vieira (115) cento c quinze. Nas tres secções em que foi dividida 
a décima sexta zona, com sédc em Jatai, compareceram (359) tre­
zentos e cincoenta e nove eleitores .Cédulas sob a legenda do "Par­
tido Social Republicano" (254) duzentas e cincoenta e quatro, cé­
dulas sob a legenda " Democratas" (94) noventa e quatro, avulsas 
(10) dez, e não apurada (1) uma, ficando (358) trezentos e cin­
coenta e oito votos validos, assim distribuidos: Em primeiro turno: 
Dr . Mario de Alencastro Caiado (256) duzentos c cincoenta e seis, 
e Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (100) cem. Em segundo 
turno: D r . Mario de Alencastro Caiado (261) duzentos e ses­
senta c um, Dr . Domingos Neto de Velasco .(254) duzentos e cin­
coenta e quatro, D r . José Honorato da Silva e Souza (254) duzen­
tos e cincoenta e quatro, Nero de Macedo Carvalho (254) duzentos 
c cincoenta e quatro, Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (100) cem, 
Dr . Agenor Alves de Castro (100) cem e D r . Benjamin da Luz 
Vieira (1) um. Nas duas secções da décima sétima zona, com sede 
em Bornfim, compareceram (385) trezentos e oitenta e cinco eleito­
res. Cédulas sob a legenda "Partido Social Republicano" (234) du­
zentas e trinta e quatro, cédulas sob a legenda " Democratas" 

(4) quatro, avulsos (142) cento e quarenta e duas e não apuradas 
(5) cinco, ficando (380) trezentos e oitenta votos validos, assim dis­
tribuídos: em primeiro turno: Dr . Mario de Alencastro Caiado 
(20) vinte, Dr . Domingos Neto de Velasco (214) duzentos c qua­

torze, Dr. José Honorato da Silva e Souza (8) oito, Nero de Macedo 
Carvalho (10) dez, Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (16) deze­
seis, D r . Agenor Alves de Castro (2). dois, D r . Benjamin da Luz 
Vieira (61) sessenta e um, Dr . Ernani Cabral de Loyola Fagundes 
(1) um c Dr . Orestes Franklin Xavier de Brito (4) quatro. E m 
segundo turno: Dr . Mario de Alencastro Caiado (269) duzentos c 
sessenta e nove. Dr . Domingos Neto de Velasco (313) trezentos e 
treze, Dr . José Honorato da Silva e Souza (343) trezentos e qua­
renta c tres, Nero de Macedo Carvalho (281) duzentos e oitenta -C 
um, Dr . Joviano Rojjjigues de Moraes (68) sessenta e oito, dou­
tor Agenor Alves í e Castro (18) dezoito, D r . Benjamin da Luz 
Vieira (104) cento e quatro, Dr . Ernani Cabral de Loyola Fagun­
des (25) vinte c cinco e Dr . Orestes Franklin Xavier de Brito 
(4) quatro. Na única secção da décima oitava zona, com sede em 
Rio Bonito, compareceram (121) cento e vinte e um eleitores. Cé­
dulas sob a legenda do "Partido Social Republicano" (114) cento 
e quatorze, cédulas avulsas (6) seis e não apurada (1) uma, fican­
do validos (120) cento e vinte votos, assim distribuidos: em pri­
meiro turno: Dr . Mario de Alencastro Caiado (112) cento e doje, 
D r . Domingo Neto de Velasco (2) dois, Dr . Joviano Rodrigues de 
Moraes (2) dois, Dr . Benjamin da Luz Vteira (1) um e D r . Er­
nani Cabral de Loyola Fagundes (31 tres. Em segundo turno: dou­
tor Mario de Alencastro Caiado < 117> cento e dezesete, Dr. Do­
mingos Neto de Velasco (115) cento e qumze, D r . José Honorato 
da Silva e Sou/.a (115) cento e q-jiiue. Nero de Macedo Carvalho 
(114) cento <• quatorze e Dr. Jovra.ro Rodrigues de Moraes 
(2) dois. Nas duas secções que formaram a décima nona zona, 
com sédc em Formosa, compareceram (33b) trezentos c trinta e 
seis eleitores. Cédulas sob a legenda do "Partido Social Republi­
cano" (275) duzentos e setenta e cinco, avulsas (70) setenta e não 
apurada (1) uma, ficando va!;dus (335) trezentos e trinta e cinco 
votos, assim distribuidos: em primeiro turno: D r . Mario de Alen­
castro Caiado (255) duzentos e cincoenta e cinco, Dr. Domingos 
Neto de Velasco (17) dezesete, Dr . José Honorato da Silva e Sou­
za (1) um, Dr . Joviano Rodrigues de Moraes (28) vinte e oito 
Dr . Agenor Alves de Castro (24) vinte e quatro Dr. Benjamin da 
Luz Vieira (2) dois, Dr . Ernani Ci f ra i de Loyola Fagundes (7) 
sete. Em segundo turno: D r . Mario de Alencastro Caiado (269) du­
zentos e sessenta e nove. D r . Domirgos Neto de Velasco (305) tre­
zentos c cinco, Dr . Jo=é Honorato d^ Silva c Souza (293) duzentos 
e noventa e tres, Nero de Macedc Carvalho (289) duzentos e oi­
tenta e nove, Dr . Joviano Rodrigu s de Moraes (59) cincoenta c 
nove, Dr. Agenor Alves de Castr •• 36) trinta e seis Dr. Benjami^ 
da Luz Vieira (33) trinta c tri-s. Dr. Ernani Cabral de Loyola Fa­
gundes (34) trinta e quatro e Dr . Orestes Franklin Xavier de B r i ­
to (1) um. Na única secção da vg^s ima primeira zona, com séde! 

cm Natividade, compareceram (33 trinta c tres eleitores. Cédulas 
sob a legenda do "Partido Social Republicano" (33) trinta e tres, 
que são os votos validos, assim dLtríhuidos: em primeira turno: dou­
tor Mario de Alecastro Caiado (33 l trinta e tres. Em segundo tur­
no: Dr . Mario de Alencastro Caiad :> (33) trinta e tres, Dr. Do­
mingos Neto de Velasco (33) trintí e tres, Dr. José Honorato da 
Silva e Souza (33) trinta e tres e Nero de Macedo Carvalho (33) 
trinta e tres. Na única secção da vigésima segunda zona, com sede 
em Porto Nacional, compareceram (37) trinta e sete elei­
tores. Cédulas do "Partido Social Republicano" (20) vin­
te, cédulas avulsas (16) dezeseis e não apuradas (1) uma, 
ficando validos (36) trinta e seis votos, assim distri­
buidos: Em primeiro turno: Dr . Mario de Alencastro Caiado (21) 
vinte e uni, Dr. Joviano Rodrigues de Moraes (2) dois, Dr. Agenor 
Alves de Castro (1) um, Dr . Benjamin da Luz Vieira (12) doze. 
Em segundo turno: Dr . Mario de Alencastro Caiado (33) trinta e 
três, Dr . Domingos Neto de Velasco (23) vinte e tres, D r . José 
Honorato na Silva t Souza (21) vinte e um. Nero de Macedo Car­
valho (20) vinte, doutor Joviano Rodrigues de Moraes (2) 
dois, doutor Agt-nur Alves de Castro (4) quatro, doutor Ben­
jamin da Luz Vieira (14) quatorze e doutor Ernani Cabral 
de Loyoia Fagundes (11) onze. Em seguida, passou o Tribunal a 
verificar o resultado" geral, em toda esta Região, apurando' o se­
guinte: votaram (12.123) doze mil cento e vinte e três eleitores, 
dos caiais não foram apuradas (151) ce-ito e cincoenta e uma cédu­
las, ficando liquido um total de (11.972) onze mil novecentos e se­
tenta c (iois vetos validos, assim distribuídos: Sob a legenda " P a - ' 
tido Social Republicano" (9.216) nove mil duzentos e dezeseis: 
"Democratas" (650) seiscentos e cincoenta, e avulsas (2.106) duas 
mil cento e seis. Passando o Tribunal a apurar o quociente eleitoral, 
dividindo o número de votos validos (11.972) onze mil novecentos c 
setenta e dois, por (4) quatro, que é o número de elegendos e en­
controu Í quociente eleitoral (2.993) dois mil novecentos e noventa 
e três. Imediatamente passou a determinar o quociente partidário, 
dividindo (9.216) nove mil duzentos e dezeseis, que é o número de 
cédulas sob-a tege.id.i do "Partido Soeis.! Republicano'', pelo qtio 
ciente eleitoral apurado, isto é, (2.993) dois mil novecentos e no­
venta e tres, encontrando-se o quociente (3) três. despresada a fra-

Confere com o Orig 
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cão. Apurou o Tribunal que foram votados na ordem decrescente, 
em toda esta Região, em primeiro turno: Dr . Mario de Alencastro 
Caiado com (7.093) sete mil e noventa e três votos Dr . Domingos 
Neto de Velasco com (2.248) dois mil duzentos e quarenta e oito, 
D r . Joviano Rodrigues de Moraes com (1.471) mil quatrocentos e 
setenta e um, D r . Benjamin da Luz Vieira com (540) quinhentos e 
quarenta, Nero de Macedo Carvalho com (238) duzentos e trinta 
e oito, Dr . Ernani Cabral de Loyola Fagundes com (147) cento c 
quarenta e sete, Dr . José Honorato da Silva e Souza (83) oitenta 
c três, D r . Agenor Alves de Castro (73) setenta e três e Dr. Ores­
tes Franklin Xavier de Brito (61) sessenta e um. Em segundo 
turno: D r . José Honorato da Silva e Souza*com (10.202) dez mil 
duzentos e dois votos, Dr . Domingos Neto de Velasco com (10.080) 
dez mil e oitenta, D r . Mario de Alencastro Caiado com (9.980") 
nove mi! novecentos e oitenta, Nero de Macedo Carvalho (9.558) 
nove mil quinhentos e cincoetna e oito, Dr . Joviano Rodrigues de 
Moraes (1.797) mil setecentos e noventa e sete, Dr . Agenor Alves 
de Castro com (1.699) mil seiscentos e noventa e nove. D r . Ben­
jamin da Luz Vieira com (1.227) mil duzentos ê vinte e sete, doutor 
Ernani Cabral dc Loyola Fagundes com (240) duzentos e quarenta, 
e Dr . Orestes Franklin Xavier de Brito com (226) duzentos'e vinte 
e seis. Terminada a apuração, o Sr. presidente do Tribunal anun­
ciou, em voz alta, a soma total dos votos apurados em toda esta 
Região, o quociente eleitoral, que resultou para o primeiro -turno, 
os nomes votados na ordem decrescente dos votos recebidos e pro­
clamou deputados eleitos á Assembléa Nacional Constituinte, em 
primeiro turno: o D r . Mario de Alencastro Caiado, por ter não 
só atingido, como ultrapassado o quociente eleitoral, e também elei­
tos, na ordem da votação recebida, para completar o quociente par­
tidário, cs Drs. Domingos Neto de Velasco e José Honorato da 
Silva e Souza, e em segundo turno, por ser o mais votado dos res­
tantes, o Sr. Nero de Macedo Carvalho, ficando assim completo o 
número de (4) quatro deputados que dá esta Região á Assembléa 
Nacional Constituinte, e mandando que se lhes expedissem os respec­
tivos diplomas. Não houve recurso, para o Tribunal, das decisões 
sobre qualquer impugnação apresentada ás Turmas Apuradoras. Ha­
vendo discordância entre o número de sobrecartas encontradas nas 
urnas de (4) quatro secções eleitorais e o uúmero de eleitores que 
votaram, segundo as respectivas atas, o Tribunal Regional, man­
dando fazer o exame pericial nessas urnas e sendo esse, negativo, 
afirmando os peritos não haver nelas indicio algum de violação, or­
denou que se fizesse a apuração das mesmas urnas, conforme ins­
truções do Tribunal Superior de Justiça. Eleitoral,, sem que hou­
vesse impugnação ou recurso. O Tribunal decidiu mais se não .man­
casse proceder nova eleição nas duas secções anuladas,' por não al­
terar o seu resultado a situação dos candidatos votados, bem como 
resolveu não aguardar o resultado da eleição de Arraias, pelo mesmo 
motivo, e mesmo porque ignora se houve ou não eleição ali . E, nada 
mais havendo a tratar-se, declarou o Sr . presidente encerrada a apu­
ração geral das eleições procedidas nesta Região, a 3 de maio pró­
ximo passado, por isso que encerrou a sessão, mandando que se ex­
traíssem da respectiva ata, os diplomas, que devem ser entregues 
aos candidatos eleitos. Eu, Benedicto Euzebio da Cruz, diretor in­
terino, servindo de secretario, a escrevi e subscrevo com o. excelen­
tíssimo senhor presidente e demais membros deste Tribunal: — Mau-
rilio Augusto Curado Flcury, presidente. — Rodolpho Lus Vieira, 
procurador regional. — Antônio Perillo. — Marcello Silva. — Pedro 
Pinheiro dc Lemos. — Luis do Conto Cornelio Brom. —• Benedicto 
Euzebio da Cruz. 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO DISTRITO FEDERAL 

EDITAIS E AVISOS 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 

F E D E R A L 

O desembargador Ataulpho Nápoles de Paiva, presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, de acordo com o 
art.' 5o do decreto n. 22.695, de 10 de maio de 1933, faz saber aos 
'que o presente edital virem ou dele noticias tiverem, que o resul­
tado da apuração procedida por este Tribunal Regional, aos - dezoito 
dias do mês de julho de 1933, foi o seguinte:' 

Segunda Secção do Distrito Municipal "de Sant'Ana 

Comunicado á Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
trito Federal, na fôrma do art. 47 do decreto n . . 22.627, de 7 de 
abril dc 1933: 

a) secção apurada: Segunda Secção do .Distrito Municipal.de 
Sant'Ana; 

/;) votos apurados: setenta e nove (79); 
c) não houve impugnações; 
d) membros apuradores: Desembargador Ataulpho Nápoles de 

Paiva, presidente; desembargador Vicente Ferreira Piragibci, de­
sembargador Luiz Guedes de Moraes Sarmento, juizes .Octavio Kelly 
e Edgard Costa; 

e) não houve nenhum incidente; 
/ ) esteve presente o juiz procurador Antônio José Fernandes 

júnior. 

Rio de janeiro, 18 de julho de 1933. — O. Pessoa, secretario 
ad-lioc. 

VOTAÇÃO VA SECUNDA SECÇÃO DE S A N T A N A 

Número de votantes: oitenta e três (83) 

Número de cédulas apuradas sob a mesma legenda :" 

Convenção Proletária Carioca (uma) 1 
Partido Autonomista (vinte e tres) 23 
Partido Economista (cinco) 5 
Partido União Operaria e Camponesa do Brasil ( u m a ) . . . . . 1 

Votação obtida pelos candidatos de partidos: 
Turnos 

Convenção Proletária Carioca 
1° 2" 

Antônio Neves da Rosa — 1 
Cornelio José Ferna'ndes Netto •• — 1 
Edson Guerra Dias — 1 
Euclydes Vieira Sampaio — 1 
Hamlet Victor Boisson 1 1 
José Domingos Alves — 1 
José Eleuterio de Mattos — 1 
Manoel Barbalho de Oliveira — 1 
Rubem Nelson Pacheco — 1 
Sebastião Luiz de Oliveira —- 1 

Liga Eleitoral Independente 

Bertha Maria Julia Lutz 2 57 

Partido Autonomista 

Augusto do Amaral Peixoto Júnior — 34 
Bertha Maria Julia Lutz 2 57 
Ernesto Pereira Carneiro 1 33 
Plácido Modesto de Mello -.'... 2 25 
Francisco Antônio Rodrigues dc Salles Filho — 23 
João Jones Gonçlaves da Rocha 19 32 
Manoel Caldeira de Alvarenga — 25 
Olegario Marianno . . 14 27 
Ruy Santiago • — 32 
Waldemar de. Araújo Motta 3 32 

Partido Economista pela Lei 

Azor Brasileiro dc Almeida — 5 
Eugênio Gudin Filho • — 5 
Francisco de Avellar Figueira de Mello — 6 
Francij . j de Oliveira Passos — 5 
Heitor da Nobrcga Beltrão 5 33 
Henrique dc Toledo Dodsworth ••• 24 40 
Mozart Brasileiro Pereira do Lago .4 32 
Miguel d Oliveira Couto — 8 
Raymundo de Oliveira Barbosa L i m a . . . . — 33 
Rodrigo Octavio Filho — 313 

Partido Democrático 

Adolnho Bergamini — 28 
Arthur Cumplido de Sant'Anna — — 
Astolnho Vieira de Rezende — 1 
Raul Leitão da Cunha — 2 
Belisario Augusto de Oliveira Penna — 1 
Domingos José da Silva Cunha .— — 
Luiz Carlos de Araújo Pereira — — 
Luiz Cantanhcde de Carvalho Almeida — — 
Justo Rangel Mendes de Moraes — 2 
Targino Ribeiro -.^ — — 
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Turnos 
Partido Libertador Popular Carioca 

Alberto Sílvares 
Caio Júlio César Monteiro de Barros 
Francisco Vicente Bulcão Vianna 
Horacio Alves Mendes 
João dos Reis Ferreira Machado 
José Mendes Tavares 
Luiz Lopes 
Mario Guimarães de Araújo Jorge 
Raphael Garcia Pardellas 
Sylvio Pereira da Cruz 

Partido Socialista Brasileiro 

Augusto Cordeiro de Mello 
Edson Guerra Dias 
Euclydes Vieira Sampaio 
Fortunato Campos de Medeiros 
Harrilet Victor Boisson 
Herculino Cascardo 
Ilka Labarthe 
José da Rocha Ribas 

Partido Trabalhista do Brasil 

Annibal Ferreira Gomes 
Augusto de Azevedo Santos 
Euclydes Vieira Sampaio 
Luiz de Paula Lopes 
Rubem ' Nelson Pacheco 

Partido União Qperaria e Camponesa do Brasii 

Duvitiliano Ramos 
Jansenio Genserico Daemon 
Raul d'Able 
João Alves Bezerra 
Mario José de Freitas 
Severino Ladislau dos Santos 
Zacharias Gomes 
Domingos Braz 
Carlos Simas 
Rubens Ferreira 

União Política Proletária 

Annibal Ferreira Gomes 
Augusto Cordeiro de Mello 
Edson Guerra Dias 
Euclydes Vieira Sampaio 
Francisco Antônio Rodrigues de Salles Filho 
Hamlet Victor Boisson 
Ilka Labarthe 
Manoel Barbalho de Oliveira 
Rubem Nelson Pacheco 
Sebastião Luiz de Oliveira 

I o 

27 
1 

1 
1 

23 
1 

Turnos 

f 2" 

Heitor Lima — 1 
João de Castro Pache de Faria — 1 
José Mattoso de Sampaio Corrêa 1 •> 
Mauricio Campos de Medeiros — 1 
Waldemar Botelho de Mello — 1 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1933. — O. Pessoa, secretaria 
ad-hoc. 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 
F E D E R A L 

Primeira Secção do Distrito Municipal de Piedade 

Comunicado á Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
trito Federal, na íorma do art. 47 do decreto n. 22.627, de 7 de 
abril de 1933. 

a) secção apurada: 1* secção do Distrito Municipal de Piedade: 
b) votos apurados: cento e onze (111); 
c) não houve nenhuma impugnação; 
d) membros apuradores: desembargador Ataulpho Nápoles de 

Paiva, presidente; desembargadores Luiz Guedes de Moraes Sarmento 
e Vicente Ferreira Piragibe, e juizes Octavio Kelly e Edgard Costa; 

e) não houve nenhum incidente; 
/) esteve presente o procurador Jair Antônio José Fernandes 

Júnior. 

Rio de Janeiro, 18 de julho ds 1933. — O. Pessoa, secretario 
ad~hoc. 

VOTAÇÃO DA PRIMEIRA SECÇÃO DE PIEDADE 

Número de votantes: cetno e quatorze (114) 

Número de cédulas apuradas sob a mesma legenda: 

Partido Autonomista (seis) a 
Partido Economista (uma) 1 
Partido Democrático (seis) fi 

Votação obtida pelos candidates de partidos 

Ação Cívica NacÈrtaí 

Dagoberto Zavataro 
Eduardo Gurgel do Amaral 
Horacio Alves Mendes 
Hugo Martins 
Luiz Mezavilla 

Liga Eleitoral Independente 

Bertha Maria Julia Lutz 

Partido Autonomista 

Turnos 

1" 2* 

80 

União Sindical do Brasl 

Alberto Juvenal do Rego Lins — — 
Alcides Antunes de Andrade — — 
Abdon Eloy Estellita Lins — — 
Américo José Jambeiro — — 
Antenor Espozel Coutinho — — 
Francisco de Paula Santiago — — 
João da Costa Pinto — 1 
João Vieira de Souza — — 
Mario Caparica Pinheiro — — 
Raphael Garcia Pardellas — — 

Votação obtida pelos candidatos avulsos: 

Alberico Dias de Moraes — I 
Alberto Porto da Silveira — 1 
Attila Soares — 1 
Brenno dos Santos 1 1 
Cândido Pessoa — 8 
Francisco José da Silveira Lobo — 1 
Georgina de Araújo Azevedo Lima — 29 

Augusto do Amaral Peixoto Júnior — 17 
Bertha Maria Julia Lutz 1 80 
Ernesto Pereira Carneiro — 12 
Plácido Modesto de Mello — 52 
Francisco Antônio Rodrigues de Salles Filho 4 58 
João Jones Gonçalves da Rocha 8 71 
Manoel Caldeira de Alvarenga — 59 
Olegario Marianno 7 63 
Ruy Santiago 5 l\ 
Waldemar de Araújo Motta 1 15 

Partido Economista pela lei 

Azor Brasileiro de Almeida — 1 
Eugênio Gudin Filho — — 
Francisco de Avellar Figueira de Mello — — 
Francisco de Oliveira Passos — — 
Heitor da Nobrega Beltrão 1 15 
Henrique de Toledo Dodsworth 9 30 
Mozart Brasileiro Pereira do Lago — 16 
Miguel de Oliveira Couto — 5 
Rayrnundo de Oliveira Barbosa Lima — 22 
Rodrigo Octavio Filho — 18 
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Turnos 
Partido Democrático 

Adolpho Bergamini 
Arthur Cumplido de Sant'Anna 
Astolpho Vieira de Rezende , 
Raul Leitão da Qmha 
íleiiíario Augusto de Oliveira Penna 
Domingos José da Silva Cunha 
Luiz Carlos de Araújo Pereira 
Luiz Cantanhede de Carvalho Almeida. 
Justo Rangel Mendes dc Moraes 
Targino Ribeiro* 

Partido Democrático Socialista 

Alberto Gomes Pereira 
Álvaro Palmeira 
Estevão Ferreira de Magalhães 
Euclydes Deslandes 
Francisco Alexandre Korberto da Costa 
Henrique Andrade 
Jacy Rego Barros 
José de Souza Marques 
Raymundo de Pennafort Netto 
Rubens dc Lima 

Partido Libertador Popular Carioca 

Alberto Silvares 
Caio Júlio César Monteiro de Barros 
Francisco Vicente Bulcão Vianna 
Horacio Alves Mendes 
João dos Reis Ferreira Machado 
José Mendes Tavares • , 
Luiz Lopes '. 
Mario Guimarães de Araújo Jorge 
Raphael Garcia Pardellas 
Sylvio Pereira da Cruz 

Partido Nacional do Trabalho 

Alexandrino Ferreira Campos 
Alfredo Ferraz Sosthenes 
Carlos dei Valle 
Euphrasio Povoas de Siqueira 
Hildebrando Antônio de Oliveira 
José Ferreira 
Leolinda de Figueiredo Daltro 
Roberto da Silva Freire -. 

Partido Trabalhista do Brasil 

Annibal Ferreira Gomes 
Augusto de Azevedo Santos 
Euclydes Vieira Sampaio 
Luiz de Paula Lopes 
Rubem Nelson Pacheco 

União Política Proletária 

Annibal Ferreira Gomes , 
Augusto Cordeiro de Mello 
Edson Guerra Dias 
Euclydes Vieira Sampaio 
Francisco Antônio Rodrigues de Salles Filho 
Hamlet Victor Boisson 
!l?ta Labarthe 
Manoel Barbalho de Oliveira 
Rubem Nelson Pacheco 
Sebastião Luiz de Oliveira . . . 

União Sindical do Brasil 

Alberto Juvenal do Rego Lins 
Alcides Antunes de Andrade 
Abdon Eloy Estellita Lins 
Américo José Jambeiro • 
Antenor Espozel Coutinho 
Francisco de Paula Santiago 

13 

2o 

3.1 
10 
s 

Turnos 

I o 2" 

10 26 
2 

58 

João da Costa Pinto 
João Vieira de Souza 
Mario Caparica Pinheiro 
Raphael Garcia Pardellas 

Votação obtida pelos candidatos avulsos: 

Alberico Dias de Moraes 
Álvaro Barcellos 
Amando da Rocha Vianna . . 
Américo Brasilio Silvado 
Antônio Dormund Martins 
Brenuo dos Santos 
Cândido Pessoa 
Celio Ferreira da Costa 
Flavio da Silveira 
Francisco Pereira de Andrade Netto . . . . 
Georgina de Araújo Azevedo Lima . . . . 
Heitor Lima 
Ivan Luis da Silva Pessoa 
João de Castro Pache de Faria 
José Mattoso Sampaio Corrêa 
Juvenal Bartholomeu dos Santos . . . . . . 
Manoel Vicente Alves . . . ' 
Mauricio Campos de Medeiros 
Natercia da Cunha Silveira 
Nelson de Almeida Cardoso 
Waldemar Medrado Dias 

50 
1 

60 

20 

54 

Rio de Janeiro, 18 de julho dc 1933. — O. Pessoa, secretario 
ad-hoc. 

Z 1 QUALIFICAÇÃO REQUERIDA 
~ ~ (Cap. II, do Titulo I, Terceira Parte, do Cod. Eleit., artigo 38 

e Regimento Geral dos Cartórios, arts. 11 a 14) 

Primeira Circunscrição 

— — TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

— — (Distritos Municipais de Copacabana, Gávea e Lagoa) 

— — Juiz — Dr. José Duarte Gonçalves da Rocha 
— 2 
— •— Número de ordem — Nomes dos requerentes 

O U A L I F I C A D O P O R D E S P A C H O D E 19 D E J U L H O 
D E 1933 

5.786. Jaupery Bahiana Pimentel. 

EDITAIS DE INSCRIÇÃO 

Primeira Circunscrição 

TERCEIRA ZONA E L E I T O R A L 

(Distritos Municipais de Copacabana, Gávea e Lagoa) 

Juiz — Dr. José Duarte Gonçalves da Rocha 

Faço .publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Re­
gimento dos JUÍZOS e Cartórios Elcitirais, que por este Cartório c 
Juizo da 3a Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos dc 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

T O A Q U I M R I B E I R O (7.280), filho de José Ribeiro e de Magda-
" lena de Jesus, nascido a 20 de abril de 1899, em Portugal, moto­

rista, solteiro, com domicilio eleitoral no distrito municipal dc 
Lagoa. (Qualificação requerida). 

J O S É A U G U S T O D E C A R V A L H O A L V I M (7.281), filho de 
Francisco Cesario Alvim e de Maria do Carmo de Carvalho Ce-
sario Alvim, nascido a 13 de novembro de 1911, no Distrito Fe­
deral, advogado, solteiro, com domicilio eleitora! no distrito mu­
nicipal de Copacabana. (Qualificação requerida). 
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A L F R E D O J O S É ' T A V A R E S (7.282) filho de Jeronymo. Jose 
Tavares Sobrinho e de Maria Joaquina Gonçalves Tavares, nas­
cido a 21 de julho de 1871, em São Luiz, Estado do Maranhão, 
proprietário, casado, com domicilio eleitoral no distrito municipal 
dc Copacabana. (Qualificação requerida). 

N I C O L A U O L D E N B O M G (7.283) filho de Max Oldenbomg e de 
Eugenia Oldenbomg, nascido a 6 de dezembro de 1903, em -Mos­
co*. Rússia, naturalizado, decorador, casado, com domicilio 
eleitoral no distrito municipal de Copacabana. (Qualificação re­
querida) . 

Segunda Circunscrição 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

(Distritos Municipais de SanfAna, Gamboa, Espirito Santo 
e feio Comprido) 

Juiz — Dr. Frederico Sussekind 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Re­
gimento cios juízos c Cartórios Eleitirais, que por este Cartório c 
Juizo da 4" Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

J O S É 0 1 . E G A R I O D E A B R E U (1.171), filho de José Olegario 
de Abreu e de juditli Amélia de Abreu, nascido a 23 de setem­
bro dc 1892, no Distrito Federal, advogado, desquitado, com do­
micilio eleitoral no distrito municipal de .Espirito Santo. (Qua­
lificação "cx-officio", B . E . 42, n. 23.042 — 1* zona). 

I D Y L L J O D A C O S T A (1.172), filho de Manoel José da Costa e 
de Maria Carolina da Costa, nascido a 24 de agosto de 1896, no 
Distrito Federal, cabclereiro, casado, com domicilio eleitoral no 
distrito municipal de SanfAnna. (Qualificação requerida, con­
forme precesso junto n, 4.029 da 4* zona) . 

QUINTA ZONA E L E I T O R A ! 

(Distritos Municipais de Engenho Velho, São Cristóvão e 
Tijuca) 

Juiz — Dr. João Severiano Carneiro da Cunha 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código' e 25 do Re­
gimento dos JUÍZOS e Cartórios' Eleitorais, que, por este Cartório e 
Juizo de 5* Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

F R A N C I L I S I O P E R E I R A DOS S A N T O S (8.776), "filho de Joa­
quim Pereira dos Santo?, nascido a' 18 de outubro de 1885, çm 
Vitoria, E . do Espirito Santo, íuncionario público aposentado, 

com domicilio eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. 
(Qualificação requerida). 

H É L I O Q U I N T A N I L H A N O G U E I R A (8.775) filho de Dario 
J o ã o Nogueira, nascido a 11 de fevereiro de 1906, em Nova 
Iguassú, E . do Rio, contador,-, com domicilio eleitoral no distri­
to municipal de Tijuca. (Qualificação requerida). 

JOÃO E V A N G E L I S T A D E P A I V A (8.777),' filho de Manoel 
Maria de Paiva,'nascido a 21 de maio de 1892, no Distrito .Fe­
deral, agente comercial, com domicilio eleitoral no distrito mu­
nicipal de Tijuca. (Qualificação " ex-officio " ) . 

Terceira Circunscrição 

OITAVA ZONA ELEITORAL 

(Distritos Municipais de Jacarépaguá, Madureira, Paruna e-
Anchieta 

Juiz — Dr. Afranío Antônio da Costa 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Regi­
mento dos Juizps e Cartórios Eleitorais que, por este cartório e Juizo 
da Oitava Zona Eleitoral, está sendo processado o seguinte pedido de 
inscrição: 

A B E L A R D O W A L T Z (5.418), filho de Victor Waltz e de The-
reza Lavreiro Waltz, nascido a 11 de dezembro de 1901, no Dis­
trito Federal, comércio, casado, com domicilio eleitoral no dis­
trito municipal de Madureira. '(Qualificação requerida. Edital 
afixado. Qualificado pela 7* Zona.) 

NONA ZONA ELEITORAL 

(Distritos Municipais de Realengo, Campo Grande, Santa 
Cruz e Guaratiba) 

Juiz — Dr. Francisco Cavalcanti Pontes de Miraada 

Faço público, para os fins dos arts. 43-do Código e 25 do Re­
gimento Geral dos juízos e Cartórios Eleitorais que. por .este Car­
tório e Juizo da 9" Zona Eleitoral, está sendo processo o seguinte 
pedido de inscrição: 

P L L N I O N I C O L A U G U E D E S (6.178), filho de Francisco Nicolau 
da Silva Guedes e de Auna Eugenia Guedes, nascido a 4 de 
julho âe 1900, no' Distrito Federal, lavrador, solteiro, com do­
micilio eleitoral no distrito municipal de Guaratiba. (Gualifi-
cação requerida, n. 3.934, da 9" Zona Eleitoral). 

Pe!q escrivão, João Aguiar Júnior, escrevente, no impedimento 
ocasional do escrivão. 

Imprensa .Vnclonn) fOficinn* do Cnloboac») 

RIO H E JANEIRO 

Confere com o O r i g i n a l 




